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  PREFÁCIO




  Um prefácio é parte do nascimento ritual de uma obra e da apresentação de um autor. Mas ele pode ser também um mergulho nas temáticas que apaixonam o autor e que inspiram continuadamente o seu trabalho.




  O livro que o leitor tem em mãos é resultado de uma tese de doutoramento do Programa de Pós-Graduação em História/PPGH da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro/UNIRIO, realizada sob a orientação de Heloisa Maria Bertol Domingues, destacada pesquisadora da História da Ciência no Brasil. Antes de transformar-se em livro, a tese recebeu Menção Honrosa no Prêmio Melhor Tese de Doutorado em História das Ciências, concedido pela Sociedade Brasileira de História das Ciências em 2022 e, posteriormente, o Prêmio de Melhor Tese do PPGH/UNIRIO na Linha de Pesquisa Patrimônio, Ensino de História e Historiografia em 2023. São credenciais importantes e que em si mesmas justificariam a sua publicação.




  É uma contribuição de grande importância para a história da antropologia no Brasil, tomando como foco Maria Heloisa Fénelon Costa, uma artista que enveredou pela antropologia e logo se tornou uma das primeiras mulheres a realizar sozinha um trabalho etnográfico denso e original com o povo indígena Iny-Karajá. Alguém que nos anos seguintes se transformou na principal responsável pela organização das reservas técnicas da etnologia no Museu Nacional, pelo treinamento de pessoal capacitado para lidar com artefatos indígenas, material afro-brasileiro e de cultura popular (em décadas de trabalho no MN ela formou mais de 40 estagiários!) e uma referência nos estudos sobre Antropologia da Arte. Alguém que promoveu a formação de coleções, articulada com a pesquisa de campo e a reflexão teórica. Que para isso conseguiu mobilizar agências governamentais de fomento como a FINEP e o CNPq, formou uma numerosa e qualificada equipe de trabalho e transformou radicalmente o espaço destinado ao Setor de Etnologia e Etnografia (SEE), construindo um mezzanino e criando boas condições de guarda do acervo através da compra de armários de aço inoxidável. Com sua atuação firme e competente, Heloisa Fénelon, durante cerca de quatro décadas (1960 a 1990), operou uma mágica transmutação de uma área que era chamada popularmente pelos funcionários da “Casa” como “depósito” (em função da acumulação desordenada de objetos antigos e sem uso aparente) em uma reserva técnica com padrões similares a outros grandes museus do mundo naquela época.




  Nos textos e falas sobre a história da antropologia no Brasil é frequente o erro de marcar o surgimento das pós-graduações como a descontinuidade radical e fundadora do exercício da antropologia feita no país. Disso derivam esquematizações bastante perigosas e empobrecedoras, como uma periodização equivocada e triunfalista, que opõe uma mera pré-história (particularista) a um verdadeiro desenvolvimento (universal) da disciplina. Sem dúvida o sistema de pós-graduação e fomento à pesquisa implantado no Brasil na década de 1970 colocou o exercício da antropologia em uma outra escala, como política pública nacional, cujos resultados positivos bem conhecemos. Consolidada, no entanto, durante governos militares e de forte alinhamento com os Estados Unidos e a Europa Ocidental, este desenvolvimento científico implicou, em paralelo, no esquecimento e debilitação de instituições anteriores de produção de conhecimentos. Agravou o sucateamento dos museus, das graduações nas universidades e do próprio ensino básico, assim como implicou no banimento de cientistas, intelectuais e artistas identificados com a produção de uma ciência nacional. Pela importação maciça de bibliografias estrangeiras, que geravam uma especialização prematura da pesquisa social, estimulou uma fragmentação das ciências sociais nefasta para o exercício de um pensamento crítico.




  Ao destacar apenas uma das variáveis do contexto histórico, as narrativas teleológicas, inspiradas no evolucionismo e no positivismo, omitiram outras variáveis que deveriam ser objeto igualmente de investigação e exame criterioso. A coexistência com o longo período de ditadura militar ainda é algo a ser estudado com profundidade na formação da antropologia e das ciências sociais no país, uma vez que gerou a exclusão de pesquisadores criativos e originais, assim como de temas cruciais de investigação que eram desconhecidos ou secundários nas agendas das antropologias metropolitanas (PACHECO DE OLIVEIRA, 2023).




  Frequentemente uma narrativa apressada e eurocêntrica das antropologias existentes em países periféricos acaba também por reduzir a complexidade da produção científica nacional a uma simples descrição das influências e adesões a teorias e métodos gerados nos grandes centros da ciência – ferramentas estas bastante úteis para aqueles contextos específicos, mas que precisam ser revisadas para uma aplicação universal. A antropologia não é um bem de importação, não veio pronta nos barcos, como critiquei em outros trabalhos (PACHECO DE OLIVEIRA, 2016). mas implicou sempre em processos adaptativos, de recriação, de redefinição das aplicações e de construção de ressignificações. Autores fundamentais para a formação de uma ciência social no Brasil, como Roquette-Pinto, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Josué de Castro, Guerreiro Ramos, Paulo Freire ou Darcy Ribeiro, entre muitos outros de uma relação que deveria incluir a Luiz de Castro Faria e a Heloisa Fénelon, não podem ser reduzidos a meros repetidores de teorias importadas, nem serem lembrados como praticantes de experiências incipientes e lacunares. Foram de fato interlocutores criativos em diálogo com outras tradições de conhecimento e formuladores de um pensamento nacional e transdisciplinar que expressa a pluralidade de formas do fazer antropológico em escala mundial (RIBEIRO, 2006).




  Embora seja constante a preocupação com as barreiras impostas a mulheres no mundo científico, o objetivo da pesquisa de Veloso não foi de modo algum colocar Heloisa Fénelon na “galeria de mulheres brasileiras que se tornaram antropólogas consagradas”, mas de realizar uma história crítica da instituição, indicando limites e possibilidades abertas. O seu relato evidencia o quanto o Museu Nacional deve à ação fecunda dessas mulheres antropólogas, como Heloisa Fénelon, Berta Ribeiro (FRANÇA, 2023) e Heloísa Alberto Torres (DOMINGUES, 2024) (poderia citar muitas outras, limitei-me às que estiveram mais diretamente associadas ao Setor de Etnologia e Etnografia).




  Também não se trata de uma biografia no sentido mais estrito do termo, mas sim de uma janela aberta para uma antropologia histórica (PACHECO DE OLIVEIRA, J. & QUINTERO, 2020) e que aqui se ocupa de uma trajetória individual no marco de uma instituição, o Museu Nacional. O “museu”, como é assim chamado por seus funcionários, estudantes e frequentadores, é um personagem sempre presente ao longo de todo o livro. Crenivaldo Regis Veloso Junior, ou Veloso, como é conhecido, graduado em História pela UFPE, veio a conhecê-lo quando chegou ao Rio de Janeiro, fez concurso para o cargo de historiador da UFRJ em 2008, carreira de técnico-administrativo, e uma vez aprovado, escolheu trabalhar no Setor de Etnologia e Etnografia do Departamento de Antropologia do MN. Eu já o conhecia, pois colaborara em 2006 na organização da exposição Os Primeiros Brasileiros (da qual fui o idealizador e curador, numa parceria inovadora entre o MN, a Fundação Joaquim Nabuco e a APOINME/Articulação dos Povos e Organizações Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo). Com a sua entrada no SEE, consolidou-se uma parceria que tem gerado muitos trabalhos e alegrias.




  Veloso entregou-se de corpo e alma ao novo trabalho no Museu Nacional. Foi neste movimento que nasceu a curiosidade em conhecer melhor as narrativas sobre o surgimento de uma área de Etnologia ainda no século XIX (VELOSO JUNIOR, 2013), tema de sua dissertação de mestrado, desenvolvida sob a orientação da historiadora Mariza de Carvalho Soares, também colaboradora do SEE, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense/UFF.




  Aos poucos, em seu trabalho cotidiano, Veloso teve a atenção despertada pela figura de Maria Heloisa Fénelon Costa, que nunca chegou a conhecer diretamente. Heloisa Fénelon fora por muito tempo chefe do SEE, curadora das coleções etnográficas e professora titular por concurso realizado em 1986. Com essa escolha, Veloso iniciou uma longa e aprofundada pesquisa nos arquivos do MN e de outras instituições, localizou documentos inéditos e entrevistou muitos antropólogos, funcionários e ex-estagiários que com ela conviveram.




  A tese, assim como este livro, resulta de uma incansável procura nas pegadas e indícios de Heloisa Fénelon no MN e em outros contextos (como a Escola de Belas Artes/EBA). Longe de uma crônica histórica, algumas vezes distanciada e pretensamente objetiva, o texto está perpassado de uma intensa e múltipla reflexividade. Sinteticamente eu diria que, além da competente pesquisa histórica, a iluminação interior deste texto provém de três movimentos de espelhamento e de construção de duplos do narrador.




  O primeiro destes movimentos é anterior a Veloso e foi realizado por Luiz de Castro Faria ao escrever um fulgurante e emocionado obituário sobre Heloisa Fénelon, trazendo a imagem de um “artesanato da produção acadêmica”, ideia que desempenhou papel tão importante na tese e no livro de Veloso, inclusive figurando no próprio título. Castro Faria ingressou no Museu Nacional em 1938, trinta anos antes da criação de um programa de pós-graduação. Aprendeu sistematicamente antropologia no convívio cotidiano com seus mestres, na leitura e nos debates sobre as bibliografias utilizadas como referência. Sobretudo, no exercício prático de trabalhos de campo importantes e nas atividades cotidianas, preparando relatórios, artigos e comunicações para congressos, num clima mais semelhante às oficinas renascentistas de arte e artesanato do que às salas de aula das universidades, um lugar em que, em geral, se aprendia teorias abstratas e capacidade argumentativa, mas sem uma efetiva dimensão prática.




  O próprio PPGAS, criado em 1968, sob a direção de Roberto Cardoso de Oliveira e de Luiz de Castro Faria, atualizava aquela boa tradição no Museu Nacional, assumindo como seu propósito central e inspirador não apenas o ensino, mas sim o exercício cooperativo e crítico da pesquisa científica, o que se materializou durante muito tempo na singularidade de uma grande mesa redonda, em que mestres e aprendizes, sem a imposição de cabeceiras, discutiam intensamente o andamento e os resultados de seus trabalhos de pesquisa, algo que em nada lembrava os anfiteatros e as salas de aula convencionais. Heloisa, duas décadas depois, seguiria uma trajetória semelhante à de Castro Faria, dedicando-se à pesquisa de artefatos e da arte indígena e à formação de sua equipe de colaboradores, assumindo responsabilidades e contribuindo decisivamente para a vida institucional. Não se tratava somente de conhecer e debater teorias estrangeiras, mas de conduzir pesquisas desafiadoras e originais, de construir as próprias condições de trabalho e consolidar a instituição.




  Um segundo espelhamento presente na tese e no livro é o do próprio narrador, Crenivaldo Veloso, e do professor Luiz de Castro Faria. Este, nos espaços interiores do MN, foi sempre uma emblemática expressão da mais legítima dedicação à pesquisa, na qual sempre exigia o maior rigor. Os seus livros e ensinamentos eram movidos por uma aguçada preocupação crítica quanto à natureza dos dados, perseguindo tenazmente os seus pressupostos analíticos da produção destes dados e evidenciando com muito cuidado as suas implicações práticas.




  A pesquisa de Veloso tem assim como inspiração um elevado padrão científico, do qual Luiz de Castro Faria era um verdadeiro ícone, tendo motivado profundamente alguns de seus antigos alunos, posteriormente futuros colegas do PPGAS, bem como a própria Heloisa Fénelon. Se Veloso nunca chegou a conhecê-lo, ele está igualmente presente na sua pesquisa de doutorado, cuja orientação foi realizada pela professora Heloisa Bertol Domingues, a última discípula direta de Castro Faria e curadora testamentária de seus livros, arquivos e inclusive textos inéditos.




  O terceiro espelhamento ocorreu, a meu ver, entre Veloso e a própria Heloisa Fénelon, tema central da tese e do livro. Com o seu trabalho de pesquisa, Veloso procurou entender como foi produzido, dentro do MN e do Departamento de Antropologia, o espaço institucional das coleções etnográficas, local em que ele mesmo atuava com tanto esmero e dedicação. Ou seja, que critérios analíticos e motivações práticas conduziram Heloisa Fénelon na chefia do SEE e na atividade curatorial, marcando de maneira tão definitiva os trabalhos zelosamente desempenhados por Veloso em suas tarefas cotidianas. De uma forma bastante afetiva e sensível, conseguiu resgatar a importância daquela antropóloga que, apesar de seu reconhecimento como curadora e pesquisadora da arte indígena, e de galgar o título de professor titular da disciplina de Etnologia, paradoxalmente, não veio a integrar em caráter permanente o quadro de professores do PPGAS.




  Por fim, nesta tese e livro que reúne paixão pela pesquisa empírica, reflexividade e sentimento, os olhos e atenção de Veloso não estão de forma alguma unicamente postos no passado. Em 02 de setembro de 2018 um trágico incêndio destruiu o antigo palácio, a maior parte de suas coleções etnográficas, equipamentos e documentação institucional, até os nossos gabinetes de trabalho. Em fevereiro de 2019, com o apoio do Instituto Cultural Vale, do CNPq e da FAPERJ, iniciamos no SEE um ambicioso projeto de reconstrução das coleções etnográficas com a participação ativa das comunidades de origem dos artefatos a serem representados nos futuros acervos da instituição.




  Logo no ano seguinte, durante a realização da 32a Reunião Brasileira de Antropologia (RBA) na UERJ, em novembro de 2020, promovemos o lançamento de uma linha de publicações em que apresentamos estudos e imagens de algumas das mais antigas e importantes coleções que fizeram parte de nosso acervo. Como foi o caso da coleção Roquette-Pinto (SANTOS, 2020)1 e da coleção Ticuna (FRANÇA, 2020). Em anos seguintes viemos a apresentar a coleção Africana e Afrobrasileira (SOARES; AGOSTINHO; LIMA, 2021) e dos indígenas Wapixana de Roraima (MACHADO, 2022). Outras teses e publicações se seguiram, como a pesquisa que reexaminou criticamente a Exposição Antropológica de 1882 (AGOSTINHO, 2020/2024). Em 2021, a exposição Os Primeiros Brasileiros, através de uma parceria com a UNESCO, tornou-se a primeira exposição digital do Museu Nacional (inclusive com versões em inglês e espanhol, vide https://osprimeirosbrasileiros.mn.ufrj.br/), daí resultando também a edição de um Guia Didático (Os primeiros brasileiros, 2022).




  Naquela mesma ocasião, ainda em plena pandemia e com fortes restrições de circulação, realizamos a primeira de uma série de oficinas virtuais que envolveram indígenas de mais de uma dezena de povos, articulados no compromisso com a reconstrução do acervo etnográfico do MN. Com o fim da pandemia, muitas atividades passaram a ser realizadas nas próprias comunidades. Tal experiência de parceria foi levada mais tarde a comunidades quilombolas e de casas de candomblé e de umbanda, com a articulação fundamental da Dra. Michele de Barcelos Agostinho (historiadora) e da Me. Paula de Aguiar Silva Azevedo (gerente de coleções), que atualmente desenvolve pesquisa de doutorado sobre a participação e a colaboração de lideranças e artistas das comunidades nos processos de inventário e documentação dos artefatos e das coleções do SEE. Está em curso também um esforço de localização de coleções indígenas em museus no exterior, que tem redundado em parcerias internacionais importantes, realizado pela Dra. Renata Curcio Valente (antropóloga) e pela Me. Rachel Correa Lima (museóloga).




  É importante deixar claro que não se trata de uma simples recomposição de acervo, mas de uma nova linha curatorial, de um renascimento das coleções etnográficas pensadas sob uma nova e desafiadora perspectiva. Isso tem tido reconhecimento inclusive de conceituados meios de informação internacionais e de um público mais vasto (vide “Can a national museum rebuild its collections without colonialism?”. New York Times, november 9, 2022). Como dissemos em um artigo-manifesto em que anunciamos pela primeira vez o nosso projeto de futuro:




  Os artefatos que vierem a integrar o futuro acervo do SEE não mais corresponderão a um conjunto arbitrário de itens recolhidos pelo olhar estrangeiro do viajante, nem pelo exotismo próprio do mercado de coleções. Eles serão selecionados e identificados pelas próprias populações que pretendem representar, perfeitamente contextualizados em termos de produtor, significados, usos e objetivos de sua produção, respeitando as peculiaridades de famílias e localidades, e também as estratégias políticas e os protocolos culturais dessas coletividades. (PACHECO DE OLIVEIRA, 2020, p. 18)




  Ao invés de sermos os guardiães d artefatos culturais a serem desconectados da vida social e entesourados como raridades, atuaremos sintonizados com memórias e criações culturais vivas. Funcionaremos, sobretudo, como tradutores históricos e culturais, e facilitadores institucionais. (Ibidem, p. 21)2




  Veloso está profundamente identificado com esta linha curatorial, da qual atualmente constitui uma figura chave. Em 2006, ainda residindo no Recife (PE), como já acima dissemos, colaborou com a exposição Os Primeiros Brasileiros. Em 2009 teve participação fundamental na montagem dessa exposição no Museu Nacional, assim como num seminário que ali realizamos, reunindo mais de vinte lideranças indígenas para discutir políticas de cultura e de memória. Em 2010, fez uma visita ao Museu Magüta, em Benjamin Constant (AM), dos indígenas Ticunas. Para lá retornou outras vezes nos anos seguintes, uma delas juntamente comigo, em 2011, realizando uma oficina e conhecendo o cotidiano do primeiro museu indígena do país.




  Tais experiências de descolonização de memórias indígenas transparecem claramente no cuidadoso tratamento dado por ele às ceramistas Karajá que na época colaboraram com a pesquisa de Heloisa Fénelon.




  Os seus nomes estão cuidadosamente destacados neste livro: Wederí, considerada a primeira a fazer a revolução na técnica do fabrico das bonecas, com a inserção da queima como etapa produtiva; Berixá, sua sobrinha; Xireréya, considerada uma das mais competentes ceramistas mas, em razão de sua trajetória de vida, sem o mesmo grau de reconhecimento atribuído a outras mulheres; Koanajiki, considerada a melhor entre as melhores e de quem Kaimote Kamaiurá Karajá, que doou ao SEE a boneca que viria a ser a primeira peça da nova coleção etnográfica do Museu Nacional, era cunhada. Esse profundo respeito pelos indígenas enquanto produtores de arte e conhecimento faz parte das ações cotidianas de Veloso no SEE ao estimular e engajar-se nos projetos e iniciativas que envolvem pesquisadores e curadores indígenas (como Tonico Benites, Guarani-Kaiowá/MS; Glicéria de Jesus, Tupinambá/BA; Salomão Inácio, Ticuna/AM; Sokrowé Karajá/GO; Bartolomeu Cícero dos Santos, Pankararu/PE; entre muitos outros), e pesquisadores e lideranças de comunidades quilombolas e comunidades de candomblé (como Bia Nunes, coordenadora da Associação Estadual das Comunidades Quilombolas do Estado do Rio de Janeiro – ACQUILERJ; e Pai Paulo José de Ògún, liderança do Quilombo de Bongaba e Babalorixá do Ilé Àsẹ Ògún Àlákòró).




  A fascinante narrativa deste livro é resultado de uma pesquisa acurada mas, ao mesmo tempo, carregada de humanidade, com uma leitura criativa e generosa do passado, condizente com as boas tradições de pesquisa do Museu Nacional. Também está antenada com os ventos do futuro e a esperança de que a chegada de novos sujeitos na história possa concorrer muito positivamente para a transformação e a requalificação dos próprios museus.




  João Pacheco de Oliveira
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  INTRODUÇÃO




  A notícia da morte da antropóloga Maria Heloisa Fénelon Costa (1927-1996) em outubro de 1996 surpreendeu os colegas de trabalho mais próximos. Três meses antes, a professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) havia retornado de um trabalho de campo no Japão, onde permaneceu por um ano como professora visitante no Museu Nacional de Etnologia, em Osaka. O tema de pesquisa era estética do corpo, tendo por eixo a corporalidade e as artes orientais. Apesar da aparente novidade, já que por quatro décadas o seu investimento teórico foi sobre povos indígenas do Brasil, intercalado por estudos sobre tempo, espaço e corpo nas casas de candomblé e de umbanda do Rio de Janeiro a partir da década de 1980, o interesse sobre artes orientais a acompanhava desde o início da formação acadêmica, na década de 1950. Mas foi efetivamente nos anos 1990 que surgiu formalmente como tema de pesquisa.




  Um dos colegas surpreendidos com a notícia foi Afonso Santoro, que havia administrado grandes projetos de pesquisa coordenado pela professora no Museu Nacional/UFRJ, na década de 1980. Amigos desde então, Afonso foi o responsável por cuidar da vida financeira da professora no período de estadia no Japão, entre junho de 1995 e julho de 1996. Segundo me falou em entrevista, Heloisa “morreu fazendo o que gostava: ela gostava de beber um chopinho e comer bem”. Numa tarde de sábado, a professora estava bebendo um chopp em um restaurante que costumava frequentar, próximo à sua residência, na Zona Sul do Rio de Janeiro, quando o garçom percebeu que estava desacordada. Havia sofrido um acidente cardiovascular fulminante, falecendo aos 69 anos de idade.




  A nova pesquisa e a viagem ao Japão ocorreram num momento em que as circunstâncias de trabalho no Museu Nacional estavam tensionadas. Relatos de pessoas com quem convivia identificam um concurso realizado em 1994 como momento crítico para os seus planos em relação ao futuro do Setor de Etnologia e Etnografia (SEE), responsável pelas coleções etnográficas e pelas atividades a elas relacionadas (curadoria, pesquisa e formação acadêmica) do primeiro museu criado no Brasil, em 1818. A antropóloga era curadora e responsável pelos trabalhos há trinta anos. O concurso seria para o provimento de uma vaga na disciplina de Etnologia do Departamento de Antropologia, onde Heloisa era professora titular desde 1986.




  A aproximação da aposentadoria a motivou a incentivar que pesquisadores da sua rede de sociabilidade intelectual se inscrevessem para concorrer à vaga. Subentende-se daí o desejo de que o lugar fosse ocupado por alguém que tivesse passado por formação no SEE, com expertise e interesse em trabalhar com os artefatos e coleções, assumindo a responsabilidade da preservação do patrimônio e de pesquisa do acervo etnográfico ali reunidos. A vaga também interessava ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS). Com linhas de pesquisa e de ensino em Etnologia indígena e com parte do corpo docente composta por etnólogos, seria uma oportunidade para ampliar o quadro de professores do renomado programa de pesquisa.




  O pesquisador Wallace de Deus Barbosa estava entre aqueles que receberam incentivo de Heloisa Fénelon para prestar o concurso. Os dois se conheceram no final da década de 1980, quando Wallace ingressou como estudante no Curso de Mestrado em Artes Visuais da Escola de Belas Artes, onde Heloisa também lecionava. Orientado pela antropóloga, dedicado a pesquisar o papel das artes como elemento de identidade étnica do povo indígena Kambiwá, em Pernambuco, Wallace também se vinculou aos projetos de Heloisa no SEE do Museu Nacional. No seu entendimento, o resultado do concurso foi desfavorável às pretensões da professora:




  foi muito ruim, aquele concurso foi muito traumático para Heloisa porque ela tinha naquela ocasião a expectativa de fazer uma espécie de sucessor ou sucessora, e todas as pessoas que eram do grupo dela foram descartadas de cara. Aquela vaga acabou servindo muito mais ao PPGAS do que ao Setor de Etnologia e aquilo acabou gerando uma espécie de desencanto. Heloisa então se afasta gradativamente do Setor e começa o projeto do Japão.1




  O sentimento de desencanto atribuído àquele momento da vida profissional da professora tem como pano de fundo relações de força no campo antropológico do Museu Nacional. Antes de ser concursada como professora titular, Heloisa Fénelon era professora-adjunta desde 1967. Em 1964, foi nomeada curadora das coleções etnográficas por Luiz de Castro Faria, então diretor da instituição. Contratada como naturalista (antropóloga) em 1958, sua carreira antropológica foi desenvolvida no Setor de Etnologia e Etnografia.




  Já na Escola de Belas Artes, onde cursou a graduação em Pintura na década de 1950, a professora ingressou em 1974 por concurso de livre docência na disciplina de História da Arte. A partir da criação do curso de Mestrado em Artes Visuais, do qual foi uma das fundadoras em meados da década de 1980, passou a orientar pesquisas em Etnologia da Arte e em Antropologia da Arte.




  No Museu Nacional, Heloisa Fénelon foi contemporânea da criação e do desenvolvimento dos cursos de pós-graduação que consolidaram a disciplina, as pesquisas, as redes de sociabilidade e a formação antropológica de viés social, sem fazer parte dos quadros docentes. Tendo em vista a heterogeneidade teórico-metodológica, as especificidades das redes e a complexidade nas relações políticas, Heloisa tinha receio de que a vaga do concurso beneficiasse o PPGAS, e não o Setor e as coleções pelas quais era responsável.




  O receio de Heloisa acabou se confirmando e o resultado do concurso não lhe foi favorável, a vaga de professor de Etnologia não foi alcançada por pesquisadores da sua rede. Contrariada, no início de 1995 solicitou revisão da contagem do tempo de serviço, preparando-se para encaminhar o pedido de aposentadoria. A aprovação do projeto no Japão adiou os planos. Uma colega e amiga, Nobue Myazaki, ajudou na relação diplomática com o governo japonês e na relação científica com o Museu Nacional de Etnologia daquele país, instituição que a receberia como professora visitante.




  Após o seu falecimento, colegas de trabalho publicaram em jornais do Rio de Janeiro notas de pesar e de convite à missa de sétimo dia. Uma nota conjunta foi assinada pelo Departamento de Antropologia do Museu Nacional e pela Associação Brasileira de Antropologia (ABA), à qual era filiada desde 1962. A segunda foi em nome do Curso de Pós-Graduação em Artes Visuais da EBA e a terceira foi assinada por colegas do SEE.




  Duas homenagens póstumas foram publicadas em periódicos antropológicos, uma pela ABA (VIANNA, 1997) e outra na Revista Anuário Antropológico, da Universidade Nacional de Brasília (UNB). A escrita desta última coube ao renomado professor Luiz de Castro Faria, um dos fundadores e membro da primeira diretoria da ABA (1955), ex-diretor e professor titular do Museu Nacional, professor emérito da UFRJ e ex-professor e ex-chefe de Heloisa no curso de formação em antropologia cultural, na década de 1950.




  Em pouco mais de seis páginas, Castro Faria percorreu a formação, a carreira e a produção intelectual de Heloisa em forma de homenagem analítica, sugerindo a necessidade de uma futura e profunda investigação sobre a sua produção acadêmica. O primeiro comentário diz que a colega permaneceu ao seu lado por quarenta anos, no que seria a “mais intensa, desprendida e comovente solidariedade intelectual”. Ao ressaltar a solidez e consistência na relação com a homenageada, o autor sublinha o alinhamento intelectual entre os dois.2




  Após destacar a formação, as experiências artísticas e a iniciação antropológica pelo viés cultural, Castro Faria afirmou que Heloisa assumiu “posições de vanguarda” em arte e em antropologia da arte. Essas posições teriam sido alcançadas pelas “inovações, pelas práticas de pesquisa e pelas interpretações do material recolhido”. Assim, a sua trajetória intelectual foi classificada como “uma demonstração impressionante de pertinácia, lucidez e retidão, moral e intelectual” (FARIA, 1997, p. 267).




  A carreira da colega foi considerada “uma polifonia”, destacada pelos variados trabalhos de campo e pelos trabalhos museológicos. Na sessão destinada às atividades museológicas, Castro Faria fez a seguinte consideração:




  em todas as suas atividades – de pesquisa de campo, de curadoria – Heloisa Fénelon desempenhou uma outra, de surpreendente alcance, a orientação de estagiários, mais de quarenta de 1961 a 1986. Essa forma peculiar de docência, talvez a mais produtiva de todas, sobretudo em termos de exercício, da prática, ou seja do artesanato da produção acadêmica, quase nunca é devidamente ressaltada. (FARIA, 1997, p. 271, grifos do autor)




  A “forma peculiar de docência” é o trabalho de orientação de estagiários realizado no Setor de Etnologia e Etnografia do Museu Nacional. Ao atribuir o valor de docência peculiar, o comentário faz um duplo movimento: por um lado, reconhece a orientação de estágio museológico como atividade docente. Por outro, pressupõe que os praticantes da forma de docência tida por comum, aquela ensinada nas salas de aula, não ressaltavam o “surpreendente alcance” do “artesanato da produção acadêmica” da antropóloga.




  Essa passagem me levou a pensar em algumas questões: o que motivou Castro Faria a fazer este comentário? Por que e por quem atividades como as que Heloisa Fénelon desempenhava não teriam sido devidamente ressaltadas? O que faz uma carreira antropológica ser mais ou menos (ou não ser) reconhecida, ressaltada, valorizada, consagrada? Como são produzidos os marcadores de reconhecimento, distinção e diferença? Quem tem o poder de consagrar os pares no interior do campo? O poder de estabelecer fronteiras disciplinares, temáticas, curriculares, metodológicas? Ou ainda de definir o que ou quem deve ser lido ou não ser lido na antropologia, de estabelecer práticas e representações tidas como hegemônicas e/ou não hegemônicas?




  O comentário não pode ser visto como meramente retórico, poético ou autoevidente. Faz parte dos debates sobre os diversos modos de fazer antropologia. As dinâmicas do campo podem ser um caminho para entender como, por que e por quem alguns/as profissionais e determinadas agendas e temas de pesquisa e ensino foram mais ou menos reconhecidos/as e visibilizados/as do que outros/as, posicionando-se e sendo posicionados em lugares diferentes na hierarquia de valorização e de poder de definição do que e de quem deve ou não ser valorizado. Considerando a referida solidariedade intelectual por parte de Heloisa e tendo em vista o papel protagonista e de destaque de Castro Faria na construção do campo antropológico brasileiro, pode-se afirmar que nesta breve passagem ele está elaborando uma problemática e assumindo uma posição. Trata-se de uma crítica às redes de sociabilidade intelectual que constituíram as primeiras agendas de pesquisa em antropologia social no Museu Nacional.




  A noção de sociabilidade intelectual, conforme pensada por Jean-François Sirinelli, leva em conta o entendimento de categorias como itinerário, geração e sociabilidade, pensadas de forma interligada e interrelacionada, como caminhos analíticos para os estudos intelectuais dos (e sobre os) intelectuais (SIRINELLI, 1996; 1998; 2009; 2013). A trajetória de Heloisa Fénelon na antropologia seguiu por caminhos, estratégias e redes diferentes daqueles que consolidaram a antropologia social na instituição. No Museu Nacional, o seu capital político – aquele vinculado ao poder e ao lugar ocupado em instituições, comissões, laboratórios, associações, e aos meios de produção e de reprodução que eles asseguram, conforme discutido por Pierre Bourdieu –, ficou praticamente restrito ao Setor de Etnologia e Etnografia, quando muito se expandindo às redes relacionadas aos mesmos temas de pesquisa. Já o campo de prestígio pessoal, que “repousa quase exclusivamente sobre o reconhecimento (...) do conjunto de pares ou da fração mais consagrada dentre eles” (BOURDIEU, 2004, p. 35), conforme afirmado por Castro Faria, não foi devidamente ressaltado. É este reconhecimento que ajuda a definir, segundo Bourdieu, a posição do intelectual na construção do habitus do campo científico, um campo de forças em processos de “lutas para conservar ou transformar esse campo de forças” (BOURDIEU, 2005, p. 191). No mesmo período em que Heloisa Fénelon desenvolveu a carreira antropológica dialogando com a arte e os objetos e artefatos de cultura material, o PPGAS conquistou maior poder de influência, passando daquilo que Sirinelli chamou de “microclima intelectual” para a “zona de altas pressões intelectuais” (SIRINELLI, 1998, p. 272) do campo antropológico, não somente na instituição, mas também tendo se tornado referência nacional e internacional.




  Encerrando a homenagem In Memoriam, Castro Faria fez um comentário que ajuda a pensar sobre outro importante marcador de diferença de reconhecimento no campo intelectual científico:




  na galeria das mulheres brasileiras que se tornaram antropólogas consagradas, Heloisa Fénelon deverá ocupar um lugar de honra. Um dia surgirá, talvez, uma colega que escreva um livro sobre a sua vida, seus feitos, seus escritos, suas gravuras, suas premiações. Sua amiga desde a iniciação antropológica, a doutora Nobue Myazaki bem poderia fazer isso. (FARIA, 1997, p. 272)




  Ao postular o nome de Heloisa Fénelon à futura consagração na antropologia, Castro Faria a direcionou à “galeria de mulheres brasileiras que se tornaram antropólogas”. A ideia de uma galeria de mulheres permite pressupor a existência de uma galeria de homens. Estes, contudo, dificilmente seriam tratados como homens brasileiros que se tornaram antropólogos, mas simplesmente como brasileiros que se tornaram antropólogos. Nas entrelinhas de um elogio, percebe-se que, além das diferenças teórico-metodológicas, das disputas políticas entre redes de sociabilidade, das tensões entre gerações e tradições intelectuais, o fato de ser mulher interferiu na forma como a carreira de Heloisa Fénelon foi significada pelos pares.




  Tentando incluir a homenageada numa galeria de consagração das mulheres, o comentário de Castro Faria pode ser pensado a partir do que Londa Schiebinger chamou de “culturas das ciências”. Tal noção consiste “em suposições e valores não declarados de seus membros”, desenvolvidos historicamente, majoritariamente por homens e em processos de exclusão das mulheres (SCHIEBINGER, 2008, p. 272).




  Relações sociais baseadas no gênero não eram declaradas de forma evidente pela geração de Heloisa Fénelon e pelos seus pares, sobretudo no início da sua carreira. Mas o apontamento de “diferenças percebidas entre os sexos”, conforme tratado por Joan Scott, poderia ser notada como “uma forma primária de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 85). Narrativas historiográficas costumam apagar a participação de mulheres, sinalizando processos de silenciamento de suas memórias e histórias (PERROT, 2005). Segundo Michele Perrot, a imposição do silêncio é atualizada ao longo dos tempos, não restrita ao silenciamento da fala, mas também de expressões, gestos e escritos. A imposição não significa, contudo, aceitação e obediência. Na contramão do silenciamento, o protagonismo de mulheres em espaços públicos e privados ao longo dos séculos XIX e XX mostra como formas de resistência e de enfrentamento a posições sociais historicamente construídas podem ser operadas (ibidem). É o que se pode pensar sobre Heloisa Fénelon: por meio da arte e dos artefatos de cultura material, elementos pouco valorizados pela antropologia que se tornava hegemônica, a antropóloga criou estratégias para desenvolver a sua carreira profissional.




  Neste livro, apresento a trajetória social de Heloisa Fénelon no campo antropológico – resultado da minha pesquisa de doutorado em história desenvolvida na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) entre 2016 e 2020. Eu parto do princípio de que a trajetória de um indivíduo, ou de um conjunto de indivíduos, está relacionada ao mundo social e às relações nas quais se inscreve, como tratado por Jacques Revel (1998). Neste sentido, dialogando com Giovanni Levi,




  toda ação social é o resultado de uma constante negociação, manipulação, escolhas e decisões do indivíduo, diante de uma realidade normativa que, embora difusa, não obstante oferece muitas possibilidades de interpretações e liberdades pessoais. A questão é, portanto, como definir as margens, por mais estreitas que possam ser, da liberdade garantida a um indivíduo pelas brechas e contradições dos sistemas normativos que governam. Em outras palavras, uma investigação da extensão e da natureza da vontade livre dentro da estrutura geral da sociedade humana. (LEVI, 1992, p. 135)




  Aqui, a questão colocada por Giovanni Levi pode ser tomada em dois sentidos. Um é o da ação social do indivíduo cujo a trajetória está sendo investigada. Neste caso, Heloisa Fénelon negociou, fez escolhas, tomou decisões e seguiu caminhos a partir de determinadas realidades normativas com as quais se deparou ao longo da carreira. Da mesma forma, os indivíduos do mundo social de que fez parte e com os quais conviveu também negociaram, escolheram e decidiram. O outro sentido é o de quem investiga. Ao pensar sobre como as dinâmicas do campo antropológico interferiram na valorização do tipo de antropologia que Heloisa desenvolveu, tomei a liberdade de realizar minhas interpretações, baseadas na documentação analisada, sob um determinado referencial teórico-metodológico e sob o ponto de vista do conhecimento histórico.




  O tema e as questões da pesquisa decorrem das minhas experiências no cargo de historiador do Setor de Etnologia e Etnografia, vinculado ao Departamento de Antropologia, onde Heloisa Fénelon vivenciou a maior parte da sua carreira. Mais de duas décadas após a sugestão de Castro Faria, coube a um colega de trabalho de Heloisa, de outra geração, apresentar uma reflexão analítica sobre a sua trajetória.




  O meu ingresso no Museu Nacional ocorreu em 2010, por concurso público realizado em 2008. O ofício de historiador tem a pesquisa como uma de suas atribuições. Neste museu científico de história natural e de antropologia, encontrei o SEE sob a coordenação do antropólogo João Pacheco de Oliveira, que promovia uma reorganização da agenda curatorial. No ano anterior, em 2009, eu já havia colaborado com a montagem da exposição Os primeiros brasileiros na instituição, sob curadoria de João Pacheco, cuja coleção foi reunida em parceria com lideranças indígenas da região Nordeste do Brasil. Também colaborei na organização de um seminário que reuniu dezenas de lideranças de povos indígenas de diferentes regiões do país para tratar de políticas de memória e de cultura.




  Desde então, participei de atividades com indígenas em reuniões, seminários e encontros, tanto no Museu Nacional quanto em outras instituições de diversas regiões do país. Entre as atividades externas, realizei algumas viagens para o Museu Magüta, do povo Ticuna, no município de Benjamin Constant (AM), entre 2010 e 2012, o primeiro museu indígena do Brasil.3 Pude perceber o quanto as noções de território, educação, saúde, direitos e cidadania estavam articulados nas suas discussões sobre políticas de memória e de cultura. Era perceptível que arte e artesanato eram elementos centrais nas expressões e nas estratégias de organização política.




  Eu também começava a entender as dinâmicas e rotinas de trabalho internas do SEE. Pesquisas, processos de classificação, exposições, atendimento a pesquisadores e ao público interessado no acervo eram alguns dos principais exercícios. Entre os interessados nas coleções, havia representantes de povos indígenas. Nos meus primeiros anos de trabalho tive a oportunidade de conhecer lideranças, professores, artistas e pesquisadores Ticuna, Guarani-Kaiowá, Kaingang, Baniwa, Fulni-ô, Iny-Karajá, entre outros povos.




  A presença de indígenas em museus apresentando questões às exposições e às práticas de colecionamento sugere a politização do patrimônio cultural, configurando o que Manuel Ferreira Lima chamou de “cidadania patrimonial”.4 Também sugere a necessidade de reelaboração e atualização das estratégias por parte de instituições que respondem pelos chamados patrimônios culturais, no sentido de possibilitar experiências curatoriais reflexivas (PACHECO DE OLIVEIRA, 2007) e compartilhadas (PACHECO DE OLIVEIRA, 2007; PORTO e LIMA FILHO, 2019).




  A visita de indígenas do povo Iny-Karajá, em janeiro de 2011, estreitou a minha aproximação com os trabalhos de Heloisa Fénelon. As ceramistas Siramaru, Lubederu e Belanré, e o cacique Idjahina, de Hawaló Mahãdu (aldeia de Santa Isabel do Morro), acompanhados de outros pesquisadores não indígenas do Museu Antropológico de Goiás e da Universidade Federal de Goiás, visitavam instituições de memória no Rio de Janeiro. Era parte das pesquisas que culminaram no registro dos “Saberes e práticas associados aos modos de fazer boneca Karajá” e da “Ritxoko: expressão artística e cosmológica do povo Karajá” como patrimônio imaterial da cultura da nação brasileira (LIMA FILHO e SILVA, 2012). O Museu Nacional foi uma dessas instituições.




  Políticas de patrimônio cultural, conforme indicou Márcia Chuva (2012), estão voltadas à atribuição de “valor e significados a bens e práticas culturais que circunscrevem os limites da nação” (CHUVA, 2012, p. 11).5 No caso do patrimônio imaterial, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) foi designado responsável pelo “registro de bens culturais de natureza imaterial que constituem o patrimônio imaterial brasileiro” pelo decreto no 3551 de 4 de agosto de 2000. As referências para inclusão nos Livros de Registro de Saberes, de Celebrações, de Formas de Expressão e de Lugares seriam a “continuidade histórica e a sua relevância nacional para a história”. A produção de valor cultural estaria associada à produção de valor histórico para a nação.




  O Museu Nacional abrigava uma das mais antigas e numerosas coleções museológicas de artefatos de povos do Brasil, dentre os quais, os Iny-Karajá. Além disso, importantes trabalhos que valorizaram a produção material desse povo foram realizados por pesquisadores da instituição, como Castro Faria e Heloisa Fénelon. As pesquisas etnográficas de Heloisa, iniciadas na década de 1950, foram pioneiras na classificação da produção material dos Iny-Karajá como arte, e das/dos produtoras/produtores como artistas.




  Conforme discutido por Nuno Porto em estudo sobre a emergência da categoria de “arte” para a cultura material do povo Cokwe no Museu do Dundo (Angola) entre as décadas de 1950 e 1960, tal processo “constitui um fator de empoderamento de sujeitos ou populações”. Para o autor, a análise de experiências passadas “pode tornar-se um ponto de partida para compreender processos contemporâneos” (PORTO, 2015, p. 139). No caso da cerâmica Iny-Karajá, o valor de arte atribuído pelas pesquisas de Heloisa Fénelon e o valor de patrimônio nacional consagrado pelo IPHAN podem ser pensados como elementos de empoderamento cultural e político. Aí reside um ponto importante para a análise histórica das condições de produção dos conhecimentos desenvolvidos por Heloisa com os Iny-Karajá e da ética constituída nas relações com a comunidade, refletida em suas práticas de colecionamento e de produção de narrativas antropológicas.




  Nos anos seguintes, novos projetos envolviam pesquisadores do Museu Nacional, coordenados por João Pacheco de Oliveira, da UFG e do Museu Antropológico de Goiás, sob a coordenação de Manuel Ferreira Lima. Alguns desses projetos evidenciavam os trabalhos de Heloisa Fénelon e a necessidade de uma investigação sobre a sua trajetória. Entre os projetos, destaco: a exposição Karajás: Plumária e Etnografia (2012), com a curadoria de João Pacheco; a pesquisa sobre os itinerários de uma coleção Iny-Karajá no Museu Nacional formada pelo antropólogo norte-americano William Lipkind no final da década de 1930, realizada por Manuel Ferreira Lima (LIMA FILHO, 2017); e o projeto “Documenta Etnológica, coleções Ticuna, Karajá e Guarani”, coordenado por Edmundo Pereira (2016-2017), com o objetivo de digitalizar parte das coleções oriundas desses três povos indígenas.




  A linha curatorial que encontrei no Setor de Etnologia e Etnografia incentivava o estreitamento das relações com os indígenas, assim como o investimento em pesquisas sobre objetos e coleções de objetos etnográficos localizados nos espaços de guarda (as chamadas reservas técnicas) e nas exposições que promovessem “uma historização radical e profunda, que reconstitui o jogo de forças e a luta por classificações” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2007, p. 76). Difundida no século XIX, a noção de objeto etnográfico está historicamente relacionada a processos de objetificação de bens materiais produzidos para usos cotidianos, sejam eles rituais ou de outras naturezas. Na atribuição de identidades científicas, algumas de suas potencialidades históricas são sobre-enfatizadas, outras são silenciadas (PEREIRA, 2019). Ao espanar a poeira e vasculhar a documentação, surgem histórias lançadas no calabouço do esquecimento. Também são revistas histórias que foram estrategicamente produzidas para cristalizar lembranças, narradas com o objetivo de atribuir a determinados grupos sociais o lugar de atraso, primitividade e inferioridade.




  Sobre as coisas materiais, recaem diferentes regimes de atribuição de valor e identidades (APPADURAI, 2008). Um desses valores é de objeto de museu (STOCKING, 1985; HANDLER, 1993; PACHECO DE OLIVEIRA, 2007; FABIAN, 2010). Segundo George Stocking Jr. (1985), museus antropológicos são lugares de coleta, preservação, exposição, estudo e interpretação de objetos materiais, onde são inscritas diferentes dimensões de objetificação da cultura. Além da tridimensionalidade, o autor aponta as dimensões de tempo histórico, de relações de poder, de propriedade e de estética. No caso do valor estético, Stocking Jr., situa o debate a partir do momento em que objetos de cultura material de povos classificados como “não ocidentais” foram submetidos a processos de estetização, de significação estética. A atribuição de valor estético, no seu entendimento, resultou da relativização dos padrões estéticos considerados ocidentais e universais, e dos processos de recontextualização da produção “tradicional” de itens da cultura material (STOCKING, 1985, p. 5-6). Esta dimensão teria produzido um vocabulário que atribuía a artesãos “nativos” o significado de artistas, no sentido ocidental de arte e de artista. A estética estaria também relacionada a duas outras dimensões, a de nação e a de patrimônio. Itens retirados de seu lugar de origem seriam dessacralizados pelos processos de objetificação científica. A reelaboração do objeto científico em objeto estético, em obra de arte, inserido nos processos do mercado de arte, produziria uma nova consagração, podendo ser ressacralizado como patrimônio e símbolo nacional (ibidem, p. 6).




  James Clifford sugere que, na passagem do século XIX para o XX os “artefatos culturais (categoria científica)” teriam como lugar de salvaguarda os museus etnográficos, enquanto as “obras de arte (categoria artística)” estariam associados a museus de belas artes. Ao longo do século XX, diferentes movimentos epistemológicos teriam direcionado a “cultura etnográfica” para o campo de interesse das investigações e instituições de belas artes. Da mesma forma, “obras de arte” foram acionadas por estudos culturais. Objetos tidos como “exóticos”, “primitivos” ou “arcaicos” começaram a ser vistos como “arte”, equiparados estética e moralmente a obras ocidentais, conformando a noção de “arte primitiva”. Por essa abordagem, Clifford compreende o estudo sobre a história das coleções como um movimento fundamental para o entendimento da apropriação das “coisas exóticas, dos fatos e significados” por parte da antropologia e da arte moderna. Elaboradas sob as epistemologias e cosmologias ocidentais, “arte” e “cultura” teriam se tornado categorias estendidas a todos os povos do mundo, produzindo o que chamou de “sistema arte-cultura” (CLIFFORD, 1994).




  Uma das obras em que a produção material de povos até então classificados pela leitura colonial como “primitivos” foi tratada antropologicamente sob as noções de arte e de estética foi “Arte Primitiva”, publicada por Franz Boas (1858-1942) em 1927. Esse texto exerceu grande influência nas primeiras gerações de antropólogos da arte, e não foi diferente com Heloisa Fénelon. As noções de relativismo cultural e de particularismo histórico são consideradas categorias de análise críticas ao racismo e ao fazer científico baseado em pressupostos por ele entendidos como racistas.




  Boas apresentou uma de suas ideias centrais sobre o tema, considerando o lugar da arte e da estética nas pesquisas antropológicas sobre povos então classificados como primitivos. Segundo Boas, todas as raças e todas as culturas são igualmente dotadas de processos mentais, e todo fenômeno cultural resulta de acontecimentos históricos (BOAS, 2014, p. 7). Nesse sentido, sustenta que “o prazer estético é sentido por todos os membros da humanidade” (ibidem, p. 13). A obra exerceu importante influência na formação inicial e no desenvolvimento dos primeiros argumentos analíticos de Heloisa Fénelon em relação à produção das Ritxoko pelos Iny-Karajá.




  A relação entre estética e cultura é uma das bases do que aos poucos vai sendo definido como antropologia da arte. Entre as décadas de 1940 e 1960, observa-se principalmente em regiões do chamado “ocidente” o desenvolvimento de estudos sobre “artes negras” ou “artes africanas”, na chave do que seriam “artes primitivas”. Segundo Kabengele Munanga,




  esse reconhecimento dos “objetos” africanos que veio principalmente dos franceses e alemães ganhou progressivamente toda a Europa. Daí uma admiração geral da arte africana e a necessidade de torná-la um objeto de estudos sistemáticos nos moldes dos estudos feitos sobre a arte ocidental. (MUNANGA, 2006)




  Noções de arte e estética nos estudos de antropologia, assim como categorias classificatórias de atribuição de valores e sentidos à produção material, entre as quais objetos etnográficos, obras de arte, patrimônio e nação são elementos importantes para compreender o contexto de inserção de Heloisa Fénelon nas pesquisas em antropologia cultural no Brasil da década de 1950. Segundo Els Lagrou e Lúcia van Velthem, as “precursoras análises das artes dos povos indígenas” no Brasil se concretizam nessa década. Para as autoras, Gastão Cruls foi um dos primeiros autores a usar a expressão “arte indígena”, no texto “As artes plásticas no Brasil – Arte Indígena”, em 1952, enquanto a obra “Tristes Trópicos” de Claude Lévi-Strauss, publicada em 1955, se tornaria referência para os estudos posteriores sobre a função social da arte (LAGROU; VELTHEM, 2018, p. 137). Nas reflexões de Heloisa Fénelon, os estudiosos citados como antropólogos dedicados aos temas de arte indígena do Brasil nos anos 1950 foram Egon Schaden, Darcy Ribeiro e Luiz de Castro Faria.




  A relação entre antropologia, sobretudo a de viés cultural e social, objetos e museus (antropológicos, etnográficos) e as universidades é um debate importante colocado na literatura voltada ao assunto. Segundo Georges Stocking Jr., o século XIX marcou a fundação da antropologia de museus, atingindo a sua maturidade na passagem para o século XX. Estava relacionada à expansão, disputas e guerras coloniais que, por sua vez, impactaram no financiamento de pesquisas científicas – várias com interesses de reunir informações para órgãos e políticas coloniais de governo – e de processos de colecionamento para museus científicos de história natural, antropológicos, etnográficos e arqueológicos. No decorrer do século XX, esse modo de fazer antropologia foi aos poucos institucionalmente suplantado pelo desenvolvimento de disciplinas antropológicas nas universidades. Considerada inicialmente um cenário institucional complementar aos museus, a longo prazo as universidades se tornariam o ambiente intelectual alternativo e dominante da antropologia (STOCKING, 1985, p. 8).




  Seguindo esse raciocínio, há autores/as que sugerem a existência de momentos de “afastamento” e de retomada, “renascimento” ou “virada” da relação entre antropologia cultural ou social e temas de objetos, artefatos, cultura material, materialidades e museus. Segundo José Reginaldo Gonçalves, nas primeiras décadas do século XX, a antropologia pós-boasiana ou pós-malinowskiana foi um período de marginalização dos estudos de cultura material e de “afastamento dos antropólogos profissionais dos museus”. Enfatizando “que os objetos materiais jamais vieram a se ausentar das páginas das monografias antropológicas”, Gonçalves considera que a produção científica da disciplina teria se deslocado para os departamentos acadêmicos nas universidades (GONÇALVES, 2007, p. 19). Para o autor, é a partir da década de 1980,




  como parte do processo de historicização da disciplina, que os objetos materiais, especificamente enquanto partes integrantes de coleções, museus, arquivos e “patrimônios culturais” virão a ser tematizados como foco estratégico para a pesquisa e reflexão sobre as relações sociais e simbólicas entre os diversos personagens da história da antropologia social ou cultural: viajantes, missionários, etnógrafos, antropólogos, nativos, colecionadores, museus, universidades, poderes coloniais, lideranças étnicas, etc. (GONÇALVES, 2007, p. 22)




  A ideia de “renascimento dos estudos de cultura material” foi discutida por Johannes Fabian (2010). Para ele, a antropologia cultural “lutou e, em geral, superou o positivismo” e “sobreviveu à condenação moral por atacado que sofreu enquanto empresa colonial-imperial”. Fabian levanta a questão sobre o porquê “museus que abrigam coleções e empregam curadores parecem ter ficado para trás como arenas de debate crítico”, o que não teria ocorrido com as antropologias das universidades. Com aquilo que chama de “renascimento”, os estudos de cultura material estariam na vanguarda da antropologia, um movimento que o autor considera tão importante quanto a “virada literária” – que direcionou a antropologia para a reflexão “da cultura como texto”. Para fugir do que seria a “neblina das disputas políticas, éticas e estéticas”, assim como das “querelas técnicas sobre exposições”, Fabian sugere que o foco do debate seja o “ato de criar coleções”, os “atos de colecionamento” (FABIAN, 2010, p. 61-62).




  Dialogando com Johannes Fabian, Manuel Ferreira Lima afirmou que a partir das últimas décadas do século XX a noção de objeto assumiu o “estatuto de documento”, “polifônico e hermenêutico”, constituindo uma “antropologia dos sentidos”. O autor observou que nas décadas anteriores as discussões relativas à cultura material se restringiram “aos museus e aos arqueólogos”, enquanto a antropologia desenvolveu “outros campos analíticos, como parentesco, gênero, rituais, políticas, antropologia urbana, campesinato, movimentos sociais, entre outros”. Ainda assim, para ele, a “antropologia sempre esteve às voltas com os objetos etnográficos” (LIMA FILHO, 2012, p. 111-112).




  Outra categoria acionada é a chamada “virada ontológica”, perspectiva analítica que procura “problematizar o modo como a antropologia tem pensado a relação entre pessoas e coisas” (LAGROU; VELTHEM, 2018, p. 135). Segundo Els Lagrou e Lucia Hussak van Velthem, a ideia de “virada ontológica” nos estudos antropológicos sobre “artefatos” e “estética ameríndia” teve nas obras de Alfred Gell e Eduardo Viveiros de Castro referências significativas. No caso da obra de Gell, por exemplo, as autoras afirmam que




  pode ser considerada precursora da chamada “virada ontológica” na antropologia, contribuindo para recolocar no centro da atenção da disciplina as diferentes relações possíveis entre humanos e não humanos, entre pessoas e coisas, entre corpos e imagens (LAGROU; VELTHEM, 2018, p. 135).6




  Não se pode negar que algumas antropologias sociais ou culturais tiveram momentos de menor e de maior ênfase à importância atribuída a estudos sobre coisas materiais, sobre objetos e artefatos, sobretudo aquelas que se fundamentaram sobre a crítica às relações de dominação colonial. Contudo, é preciso refletir sobre quais antropologias e quais antropólogos/as se afastaram, reaproximaram-se ou promoveram viradas em direção a abordagens que consideravam intelectualmente refinadas e inovadoras sobre objetos de cultura material. Não se pode tomar essas noções de modo a congelar as experiências numa aparente relação de dicotomia e oposição inevitáveis. Para evitar generalizações e anacronismos, é fundamental o investimento em pesquisas históricas, recorrendo à documentação para compreender situações específicas do fazer antropológico.




  A análise de experiências como as de Heloisa Fénelon ajuda a problematizar e complexificar essas questões. Heloisa passou por iniciação e desenvolveu carreira antropológica em museus, mas manteve relações intelectuais, de pesquisa e de docência com a universidade. Na sua abordagem, os objetos materiais e as artes não foram apenas temas de estudos, muito menos restritos aos aspectos ergológicos, de função social e de representação. Foram, também, os meios de produção de conhecimento e de estabelecimento de relações, um modo para acessar formas de classificação e de interpretação de mundo elaboradas pelas comunidades com as quais realizou pesquisas. Com esse ponto de partida, procurava analisar antropologicamente as narrativas locais sobre corpo, pintura, estética, tempo, espaço, saberes e visões de mundo; sobre parentesco, organização sociocultural, relações interétnicas, mitos, gênero (não neste termo, mas na análise dos papeis sociais das mulheres); sobre as relações que os integrantes das comunidades estabeleciam entre os aspectos materiais e os imateriais, humanos e não humanos (noções tratadas por Heloisa sob a categoria “sobrenatural”). Nem toda antropologia relacionada a objetos e museus produzida antes da década de 1980 era necessariamente colonial. E nem toda antropologia produzida nas universidades era necessariamente decolonial. Tudo isso que aparece como “retomada”, “renascimento” e “virada ontológica” era a base da produção intelectual de Heloisa Fénelon desde a década de 1950.




  A narrativa sobre a trajetória de Heloisa Fénelon apresentada neste livro diz respeito à sua formação acadêmica, à sua inserção no campo antropológico e ao desenvolvimento da sua carreira no Museu Nacional. Nesse sentido, o texto está organizado em seis capítulos, que podem ser lidos sob dois eixos. O primeiro eixo é dedicado à sua formação artística e antropológica. O capítulo 1 (A jovem artista) trata da sua formação no Curso de Pintura, pela EBA, entre 1948 e 1953. Antes, eu apresento um assunto praticamente desconhecido até então: a trajetória de Heloisa antes da vida acadêmica e profissional, a partir dos inéditos diários de memória que ela escreveu na década de 1980. Através dos seus próprios relatos, foi possível constituir uma narrativa sobre histórias de vida anteriores à inserção na vida acadêmica e que eram pouco ou nada conhecidas até agora.




  O capítulo 2 (Uma antropóloga especializada) tem o objetivo de analisar a formação de Heloisa Fénelon no Curso de Aperfeiçoamento em Antropologia Cultural (CAAC), procurando compreender a organização do curso em relação ao indigenismo e em relação ao processo de profissionalização do antropólogo. O capítulo 3 (Etnografia da amizade) analisa histórias do treinamento em pesquisa de campo, realizado em 1957, como segunda etapa do curso, a partir da análise dos inéditos diários de campo e cadernetas de anotações. A ideia de etnografia da amizade se refere às suas experiências com os Iny-Karajá da aldeia de Santa Isabel, na região do Rio Araguaia. No trabalho de campo, Heloisa aprendeu que amizade e confiança seriam elementos fundamentais para o estabelecimento de diálogos e interações, promovendo uma relação baseada na ética e no respeito à comunidade.




  O segundo eixo do livro é composto pelos três capítulos finais. O capítulo 4 (Antropóloga do Museu Nacional) é uma análise de processos de reorganização do campo antropológico no Museu Nacional no período de contratação e nas primeiras décadas de atuação de Heloisa Fénelon no SEE. A contratação de novos quadros profissionais possibilitou a formação de novas redes de pesquisadores, a reformulação das agendas de trabalho e das propostas teórico-metodológicas. Os debates sobre a abordagem cultural e a abordagem social da antropologia fizeram parte do cenário político do campo no período de atuação de Heloisa, o que pode ter influenciado na forma como as suas experiências foram significadas pelos pares.




  O capítulo 5 (O artesanato da produção acadêmica) é uma análise do seu trabalho antropológico no Setor de Etnologia e Etnografia do Museu Nacional. Nele, investigo a produção de agendas de trabalhos em diferentes atividades, destacando a pesquisa de campo e de gabinete, a orientação de estagiários, a curadoria das coleções e a docência. Um dos pontos a destacar foi a criação de disciplinas universitárias de Etnologia da Arte e de Antropologia da Arte, de que ela foi protagonista. Outro ponto foi o que motivou o título da tese, o artesanato da produção acadêmica, onde eu recupero nomes e experiências de formação e atuação de pessoas que estagiaram com ela no SEE, revelando a artesania do que Castro Faria chamou de artesanato acadêmico.




  Por fim, o capítulo 6 (Histórias, coleções e saberes) é dedicado à análise de histórias de duas coleções que Heloisa reuniu com os Iny-Karajá em 1957 e entre 1959 e 1960: uma foi a coleção de desenhos indígenas, a outra, uma coleção de artefatos do povo Iny-Karajá. A formação dessas coleções fez parte das questões teórico-metodológicas que mobilizaram o seu primeiro estudo antropológico, baseado numa etnografia da mulher Iny-Karajá e numa etnografia das Ritxoko. Foi possível constituir fragmentos de trajetórias de alguns artefatos e de algumas mulheres ceramistas Iny-Karajá. Uma delas, Koanajikí, era considerada a melhor ceramista quando Heloisa realizou os primeiros trabalhos de campo. Encerrando o livro, procuro constituir alguns itinerários de uma Ritxoko, uma boneca Karajá, produzida por Koanajikí e comprada por Heloisa em 1959.




  Assim como a trajetória de Heloisa Fénelon, é importante refletir sobre a “vida social” das coisas materiais, como colocado por Arjun Appadurai (APPADURAI, 2008, p. 15), a fim de compreender os processos de formação das coleções etnográficas e como essas coleções estiveram na base das reflexões da antropóloga. A documentação etnográfica que Heloisa produziu nos trabalhos de campo permite situá-la na ideia proposta por Johannes Fabian de que “uma boa coleção vem acompanhada de seu arquivo”. Para o antropólogo, assim como os demais métodos de pesquisa etnográfica – observação participante, conversas, relatos de histórias, performances rituais e teatrais, entre outras – “documentar um objeto pode e deve incluir o reconhecimento de que os atos de colecionar (...) são eventos”. Para uma melhor compreensão sobre a natureza do conhecimento etnográfico produzido a partir de arquivos textuais relacionados a objetos e a coleções de objetos, um caminho analítico possível é a investigação dos seus “itinerários” e suas “histórias de vida”, podendo-se alcançar aspectos de “suas identidades materiais e temporais específicas” (FABIAN, 2010, p. 62-66).




  O incêndio que acometeu o palácio da Quinta da Boa Vista, sede do Museu Nacional, em 2018, deu um novo sentido à existência da instituição. A documentação e as coleções que eu vinha investigando foram atingidas. Ainda assim, os registros realizados até então foram a base documental deste trabalho. Recuperar histórias que, de outro modo, poderiam cair no abismo do esquecimento se tornou uma tarefa ainda mais relevante e necessária. Inclusive para compreender processos históricos que antecederam o atual panorama curatorial de formação e gestão das novas coleções etnográficas, baseado no estabelecimento de parcerias, diálogos e participação das comunidades de origem dos artefatos que as compõem.




  




  

    1 Entrevista com Wallace de Deus Barbosa, realizada em abril de 2020.


  




  

    2 Castro Faria usou termos como “generosa”, “destemida”, dotada de “invejável erudição” nas primeiras linhas. Ele também se referiu à “honestidade intelectual profunda” de Heloisa, por incluir nas bibliografias todos os autores que contribuíram às suas reflexões. Além da honestidade, o comentário revela a pluralidade de referências acionadas pela antropóloga, que não se manteve isolada em lados de fronteiras disciplinares que para muitos pareciam intransponíveis (FARIA, 1997, p. 267).


  




  

    3 Sobre experiências indígenas com museus, ver CLIFFORD, 2016. Sobre museus indígenas no Brasil, ver PACHECO DE OLIVEIRA, 2012c; CURY, 2017.


  




  

    4 Segundo o autor, cidadania patrimonial é “a capacidade operativa dotada de alto poder de elasticidade de ação social por parte de grupos sociais e étnicos, em suas dimensões coletivas ou individualizadas de construir estratégias de interação (de adesão à resistência/negação) com as políticas patrimoniais tanto no âmbito internacional, nacional ou local, a fim de marcar preponderadamente um campo constitutivo identitário, pelo alinhamento dos iguais ou pela radicalidade da diferença” (LIMA FILHO, 2015, p. 139).


  




  

    5 Sobre políticas de patrimônio cultural e sobre a criação de um campo do patrimônio no Brasil, ver Chuva (2009; 2012). Abreu e Chagas (2009). Sobre relações entre antropologia e patrimônio, ver: Gonçalves (2007); Lima Filho e Tamaso (2012).


  




  

    6 Na antropologia de viés cultural ou social, a ideia de poder do objeto (ou “coisa”, como se refere Appadurai) enquanto mediador de relações sociais e metafísicas foi estudada por Marcel Mauss, na década de 1920, ao analisar relações de troca e circulação de presentes entre povos da região da Polinésia (MAUSS, 2003). Na passagem para o século XX, trabalhos como os de Bruno Latour e Alfred Gell produziram reflexões teóricas tomando a noção de objeto (ou de elemento não humano) como ator social, agência, pessoa. Esses autores se tornaram importantes referências para as perspectivas teórico-metodológicas que investigam objetos, coisas, mercadorias, materialidades, arte, entre outras categorias. Ver: Latour (2005); Gell (1998).
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  A JOVEM ARTISTA




  Após o incêndio em 2 setembro de 2018, o Museu Nacional (Rio de Janeiro) recebeu várias mensagens de solidariedade. Como integrante do Setor de Etnologia e Etnografia, eu recebi algumas dessas mensagens. Uma delas teve como remetente a professora Nobue Myazaki, a quem Castro Faria sugeriu escrever um livro sobre sua vida e obra de Heloisa Fénelon. A mensagem indicava o apoio do professor Hirochika Nakamaki, ex-diretor do Museu Nacional de Etnologia do Japão, responsável por receber Heloisa em 1995. No post scriptum, Nobue mencionou:




  fui aluna do professor Herbert Baldus no Museu Paulista e posteriormente fiquei por um período no Museu do Índio, na época dos professores Darcy Ribeiro, Roberto Cardoso e Castro Faria, entre outros. Inclusive fiquei amiga da M. Heloisa Fenelon. 




  Além de responder sobre o tema tratado na mensagem, lancei mão do seu PS para me apresentar como um historiador que fazia pesquisa sobre a trajetória de sua amiga. Trocamos mensagens e conversamos por telefone. Por coincidência, três semanas após o incêndio eu teria um compromisso pessoal em São Paulo. Perguntei-lhe se me receberia para uma conversa. Gentilmente, a professora Myazaki me recebeu. Numa tarde de quinta-feira, 20 de setembro de 2018, encontramo-nos em um restaurante japonês, na capital paulista. Conversamos sobre muitos assuntos. O incêndio teve centralidade, mas dali fomos para diferentes tempos e espaços, falando sobre antropologias em museus etnográficos e em universidades, sobre Heloisa Fénelon, Darcy Ribeiro, o curso do Museu do Índio, Herbert Baldus e o Museu Paulista, sobre relações entre antropologia e arte.




  Nobue Myazaki se mudou para o Rio de Janeiro e conheceu Heloisa Fénelon em 1956. Com graduação em Geografia e História pela Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (ELSP), à época era estagiária no Museu Paulista. A indicação do seu nome para o Curso em Antropologia Cultural partiu do diretor da instituição, amigo, ex-professor e orientador de Darcy Ribeiro, Herbert Baldus (1899-1970).1 Darcy havia concluído a graduação em Ciências Sociais em 1946, também na ELSP, sendo orientado por Baldus, o primeiro professor da cátedra de Etnografia Brasileira da Escola, criada em 1939. Segundo Myazaki, uma vaga do Curso do Museu do Índio foi destinada por Darcy ao Museu Paulista. Ela foi a escolhida.




  O contato com a professora Nobue Myazaki foi uma experiência inspiradora. Encontrá-la me incentivou a seguir adiante na tentativa de compreender os processos de formação da “artesã” que fez da arte e da cultura material as ferramentas de ofício antropológico e realizar a “produção do artesanato acadêmico” referido por Castro Faria. O pouco que se escreveu sobre a trajetória de Heloisa Fénelon se restringia a homenagens póstumas, uma elaborada por Hélio Vianna e outra por Luiz de Castro Faria. Pouco, ou nada, se sabe sobre as suas andanças anteriores aos anos 1950, quando ingressou em meios e redes intelectuais do campo da arte e posteriormente da antropologia.




  O meu objetivo neste capítulo é analisar a trajetória de Heloisa Fénelon anterior à iniciação antropológica. Na primeira parte, recupero alguns itinerários familiares entre o Mato Grosso, na década de 1920 (onde e quando nasceu), até a chegada ao Rio de Janeiro, na década de 1940, quando concluiu a formação secundária. Em seguida, analiso experiências no campo da arte, passando pela formação acadêmica inicial no Curso de Pintura da Escola de Belas Artes, pela Universidade do Brasil, e pelas atividades artísticas desempenhadas na década de 1950.




  A principal fonte para as suas trajetórias de vida são dois diários de memória escritos por Heloisa Fénelon na década de 1980. Conforme discutido pela historiadora Ângela de Castro Gomes, os diários estão entre as fontes documentais com potencial teórico-metodológico não para se estabelecer “o que realmente aconteceu”, a “verdade dos fatos”, mas sim para compreender como “o autor diz que viu, sentiu e experimentou, retrospectivamente, em relação a um acontecimento” (GOMES, 2004, p. 14). Os diários de memória de Heloisa são registros pessoais e íntimos, elaborados fora da esfera pública e profissional, tornando-se, eles próprios, objetos de subjetividades. Mas traziam elementos de como ele enxergava as experiências profissionais. A escrita ocorreu num período de grande produção acadêmica, quando alcançou os lugares mais elevados da carreira. Também foi um período de grandes questionamentos. Ao trabalhar com os seus diários de memória, o meu interesse foi de compreender como, a partir dos registros, ela atribuía sentido às suas próprias experiências, sobretudo profissionais.




   “Eu queria reler sua memória”




  Um texto apresentado por Julio Cezar Melatti em 1983 foi um dos poucos que citou o nome de Heloisa Fénelon como uma das referências na antropologia brasileira. O título “Antropologia no Brasil: um roteiro” resume a ideia do autor de “organizar um roteiro, curto, provisório” de “trabalhos críticos e bibliográficos” em “antropologia no Brasil”. A parte dedicada à “Etnologia” foi organizada por décadas (“até os anos 1930”, “dos anos 30 aos 60” e “a partir dos anos 60”, que chegaria ao início da década de 1980). Neste último tópico, Melatti mencionou os temas que considerava mais evidentes nos recentes trabalhos, dos quais era contemporâneo. Um deles, “artes e artesanato”, naquele intervalo, segundo o autor, “volta a receber atenção”. Dos nomes citados como referência de retomada da atenção estava o de Heloisa Fénelon.2 A citação está associada à ideia do que seria a “volta” da antropologia ao tema dos “artefatos”. Segundo o autor




  a descrição de artefatos foi uma característica dos trabalhos dos etnólogos do começo do século [XX], preocupados que estavam com a elaboração de mapas de distribuição geográfica, que lhes permitissem reconstituir as trajetórias da difusão cultural. Embora a atenção para com os artefatos nunca tenha desaparecido, ela deixou de ser um dos principais focos de interesse dos etnólogos, sobretudo no período dos 30 aos 60, ficando em segundo plano. No período aqui focalizado [entre as décadas de 1960 e 1980], o artesanato volta a receber atenção, agora relacionado aos outros aspectos da cultura (MELATTI, 2007, p. 33).




  A passagem ajuda a entender como a ideia de “volta” da “atenção” da antropologia para os objetos de cultura material (que teriam deixado “de ser um dos principais focos dos etnólogos”) estava sendo pensada no Brasil dos anos 1980. Como tratado por alguns autores, a década de 1980 é considerada de retomada e “renascimento” dos estudos de cultura material em antropologia (FABIAN, 2010; GONÇALVES, 2015). O texto de Julio Cezar Melatti sugere que, no Brasil, a “volta” teria sido iniciada nos anos 1960. Como trato neste livro, experiências como as de Heloisa Fénelon demonstram a importância da análise de situações específicas, tomando por base a investigação de fontes documentais, para entender quais antropologias e quais antropólogos/as produziram relações de afastamento e reaproximação.




  O reconhecimento por parte de Melatti ao nome de Heloisa Fénelon sinaliza a década de 1980 como um período de grande atividade acadêmica e profissional para a antropóloga. Desde o final dos anos 1970, com recursos financeiros oriundos de convênios anualmente renovados com a FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), os trabalhos no Setor de Etnologia e Etnografia do Museu Nacional alcançaram um grande nível de produção. O projeto “Estudo Etnográfico sobre o emprego de Tecnologia entre sociedades tribais e populações rurais” propôs agendas de pesquisa em etnologia indígena, etnografia regional e antropologia urbana. Uma rede de professores e pesquisadores, de pessoal de apoio técnico e de estagiários foi reunida para realização de pesquisas de campo e de gabinete. Várias pesquisas aconteceram em diferentes áreas do Brasil: rio Araguaia (Heloisa Fénelon); Alto Xingu (Berta Ribeiro), Alto Solimões (João Pacheco de Oliveira); Paraíba do Sul, Rio de Janeiro (Ana Margareth Heye e Lélia Coelho Frota); e pouco tempo depois, região Nordeste (Wallace Barbosa). Novas coleções foram reunidas, em processos de colecionamento pautados na ideia de arte e de artesanato, relacionadas às pesquisas em curso e às relações estabelecidas com as coletividades; o depósito das coleções etnológicas e etnográficas foi reformado, numa grande obra estrutural, quando houve a construção de uma reserva técnica para a guarda e a conservação dos objetos.




  Algumas marcas evidenciam a intensidade do trabalho e da produção acadêmica. A tese “A Arte e o Artista na Sociedade Karajá” havia sido publicada em 1978, mesmo ano em que Heloisa realizou a última pesquisa de campo no Alto Xingu. Enquanto preparava a sua segunda tese, sobre as experiências etnográficas no Xingu, ela retomava as pesquisas de campo no Araguaia, com viagens realizadas entre 1979 e 1981. Ainda em 1981, outra pesquisa de campo era iniciada, mudando o tema de estudo, mas mantendo a perspectiva da arte, dos sentidos atribuídos pelas comunidades estudadas ao espaço, ao tempo, ao corpo, à cultura material. Começava uma investigação sobre casas de candomblé no Rio de Janeiro, desenvolvida ao longo da década.




  Entre 1982 e 1984, Heloisa participou do projeto que culminou com a publicação da “Suma Etnológica”, importante obra produzida por Berta Ribeiro sobre cultura material e povos indígenas, que se tornou referência sobre o assunto (a publicação ocorreu em 1986). Heloisa assinou dois textos, um com o arquiteto e museólogo Hamilton Botelho Malhano, elaborado entre 1982 e 1983 – “A Habitação Indígena no Brasil” – e outro escrito individualmente, em 1984 – “O sobrenatural, o humano e o vegetal na iconologia Mehináku”.




  Uma exposição com a sua curadoria foi bastante representativa. Em 1983, houve a apresentação da exposição “Arte Indígena Brasileira”, no Museu de Belas Artes (Sala Bernardelli) com aproximadamente 150 objetos da coleção do SEE. As artes indígenas, as quais a professora havia sido introduzida na antropologia há quase três décadas, chegavam ao museu voltado ao tema das chamadas belas artes.




  A carreira docente também alcançava um momento de destaque. Heloisa havia criado uma disciplina acadêmica de Etnologia da Arte, na década de 1970, oferecida a cursos de graduação da UFRJ; havia lecionado na cadeira de Etnobotânica, junto ao Curso de Especialização do Departamento de Botânica do Museu Nacional; e iniciado a carreira de livre docente na EBA, em 1974. Entre 1980 e 1985, atuou como professora e orientadora de monografias no Curso de Especialização em Arqueologia do Museu Nacional. Pela EBA, participou da criação Curso de Mestrado em Artes Visuais, iniciado em 1986, onde também atuou na coordenação, investindo na experiência de orientação de pesquisa de mestrado.




  O ano de 1986 foi especialmente importante. Com Berta Ribeiro e Lux Vidal, coordenou o Grupo de Trabalho Antropologia Estética e Ergologia na XV Reunião Brasileira de Antropologia (RBA), realizada em Curitiba (PR). De certo modo, o Grupo de Trabalho (GT) pode ser pensado como a consagração institucional da antropologia da arte na reunião acadêmica de antropólogos/as. No mesmo ano, a consagração foi da sua própria carreira: Heloisa foi aprovada no concurso de professora titular da UFRJ, o mais alto grau no magistério superior, na disciplina de Etnologia. Em uma carreira no campo intelectual científico, vários ritos de instituição conferem valor de distinção (BOURDIEU, 2008a). A aprovação no concurso de professora titular pode ser considerado um rito de consagração na carreira de Heloísa Fénelon.




  Foi neste período que a professora começou a registrar anotações de memórias, resultando em dois cadernos, nomeados como Diário I e Diário II. O primeiro caderno reuniu registros em 74 datas, de 1981 a 1985. O segundo foi elaborado em nove datas: sete em 1986, uma em 1987 e outra em 1988. Neste intervalo, a antropóloga escreveu outro diário, com anotações das pesquisas de campo nas casas de candomblé e de umbanda no Rio de Janeiro.




  A trajetória destes cadernos começou em 1981 com os registros das narrativas de sua mãe. Em 13 de abril de 1981, Heloisa começou a tomar notas das memórias de Dona Hermelinda Fénelon Costa, à época com 79 anos de idade. Era o registro de uma conversa que tiveram sobre a casa onde Hermelinda morou em Cuiabá, Mato Grosso, na antiga rua do Campo, que passou a ser chamada rua Barão de Melgaço. Dona Hermelinda nasceu em Cuiabá, em 1902, e morou na rua do Campo até os 16 anos, quando a família se mudou para Aquidauana, no sul do então estado de Mato Grosso, região que posteriormente passou a fazer parte de Mato Grosso do Sul. Pela anotação, sua mãe lembrou mais de 60 nomes de hortaliças, legumes, temperos, remédios, raízes e outras plantas cultivadas pelo seu pai, Augusto César Correia Cardoso, avô materno de Heloisa.




  O segundo registro foi escrito um ano e três meses depois, datado em 2 de julho de 1982. Surgiu de conversas sobre retratos fotográficos da família em tempos pretéritos, com narrativas sobre antepassados, lugares, relações, situações. No dia seguinte, em 3 de julho, os registros continuaram, dessa vez com ênfase no parentesco da família materna em Cuiabá e Aquidauana. O objetivo de Heloisa era seguir os registros das memórias da sua mãe.




  O período de maior intensidade das anotações ocorreu entre julho de 1983 e dezembro de 1984. Corresponde ao momento de agravamento do estado de saúde e o falecimento de Dona Hermelinda, vinda de um histórico de enfermidades. Em agosto de 1983, Heloisa registrou notas em 14 datas. A sua mãe faleceu em 23 de setembro de 1983, com 81 anos, e Heloisa sentiu um grande abalo. Cinco meses depois, queixava-se por não ter se “lembrado, há muito, de escrever as recordações de Mamãe”. Considerava que começou tarde, quando Dona Hermelinda já estaria cansada, sem poder falar muito e repetir as coisas, viabilizando a anotação. Conforme registrou:




  eu temia que ela suspeitasse que eu queria reler sua memória, porque ela se achava próximo da morte. Pretextava querer escrever um livro sobre a história da família, e até demonstrava rivalizar com Marimília, que tem tal ambição há muito tempo.




  O livro sobre a história da família provavelmente não chegou a ser escrito, mas as anotações deixaram várias pistas para a compreensão de alguns trajetos seus e de seus progenitores. Na mesma data, Heloisa registrou um dos raros momentos em que expressava alegria, durante o seu luto. Aconteceu quando seis indígenas Kamaiurá, do Alto Xingu, região em que havia realizado pesquisas de campo, estiveram no Rio de Janeiro. Alguns se hospedaram em sua casa, um apartamento no Largo do Machado, região localizada na zona sul da cidade. Um grupo estava hospedado na casa de duas botânicas, em Ipanema, mas Heloisa não tinha mais informações sobre as condições de estadia. Um deles era Takumã, que foi ao Museu Nacional e lá encontrou a professora. Ao escutar que o grupo estava em lugar apertado (apartamento pequeno), a antropóloga ofereceu lugar em sua casa para Takumã e o seu neto, “menino de 4 ou 5 anos”. Geraldo Pitaguary também recebeu alguns indígenas em sua residência. No registro, Heloisa indicava ter sentido “alegria por ter os índios comigo, principalmente Takumã”. Porém, a alegria veio acompanhada por “algum remorso, por ser justamente o dia em que se completam 5 meses da morte de Mamãe”.3




  Ainda em 23 de março de 1984, ela anotou as mudanças pelas quais vinha passando. O registro é de trechos de uma conversa que teve com Mari, pessoa ligada à família que acompanhava Hermelinda desde que sofreu um acidente de carro, em 1966:




  Hoje, agora à noite, conversei muito com Mari sobre Mamãe, e a mudança de personalidade que sofri após a morte dela: estaria eu mais calma, disse Mari. Eu acho que estou passiva, esvaziada, e aceitando melhor os outros e suas imperfeições, já que a vida é de tal modo precária, que nada tem muita importância. Sinto-me e sei-me só, porque Mamãe era a pessoa que mais gostava e necessitava de mim, na vida. Agora, resta-me o trabalho, qualquer outra pessoa que me estime, sempre não me terá como a principal, sempre haverá alguém mais importante. Mari nota que não cultivo amizade, tenho tendência a isolar-me.




  Na conversa que tive com Nobue Myazaki, perguntei-lhe se percebia o tema de solidão em Heloisa. A resposta foi que a colega tinha uma visão dualista sobre as pessoas: ou elas eram boas, e dessas ela gostava, ou eram más, e dessas ela não gostava. Tal traço de personalidade é atribuída à arte. Para Nobue, Heloisa “tinha o olhar parado”, era uma “pessoa introspectiva e contemplativa”, seria, inclusive, “devagar para escrever”. Isso, no seu entendimento, “com certeza vinha da arte”.4




  Wallace Barbosa, que conviveu de forma mais próxima nos últimos anos de vida de Heloisa, relatou como era a relação entre eles:




  nós começamos vagarosamente a estreitar os nossos laços, tivemos uma relação de muito afeto, de muita troca, de muitas emoções. Ela tinha um temperamento duro, era uma pessoa que não gostava de ser contrariada. Ao mesmo tempo, ela era muito inteligente, muito culta, muito sensível e sensitiva.5




  Na entrevista que realizei com o contador Afonso Santoro, o luto de Heloisa por sua mãe aparece como algo que a abalou muito. Geralmente ela não conversava sobre situações familiares, sobre o passado. Mas desta vez o impacto foi sentido pelos colegas.6 Ao comentar sobre o ritmo de trabalho na década de 1980, Afonso disse, em tom de brincadeira, que “seu Osmar sofreu o pão que o diabo amassou”. Osmar Brandão atuava como secretário de Heloisa, nos projetos com a FINEP. Na narrativa de Afonso, foi um período de muito trabalho, de grande movimentação de pessoas e de recursos financeiros. Responsável pela parte administrativa, ele mencionou que os valores movimentados foram expressivos, e a sua atividade de execução orçamentária e prestação de contas era bastante intensa. Daí ele atribui a firmeza de Heloisa na coordenação, a cobrança fazia parte do cotidiano e estava associada ao alcance do trabalho e à responsabilidade da professora.




  Aproveitei a deixa para perguntar a Afonso se Heloisa era uma pessoa difícil no trabalho, na questão da convivência, do cotidiano, ao que respondeu: “ela não era uma pessoa difícil, ela tinha dias difíceis. Mas era uma pessoa que mudava, assim... ela dava aquela... e daqui a pouco voltava à normalidade”. O colega fez questão de ressaltar que a professora “era uma pessoa até divertida, saia com a gente”, contando sobre as frequentes confraternizações, as idas a restaurantes da cidade, em meados da década de 1980, com o pessoal que trabalhava nos projetos de reorganização do SEE. Ele relembrou que Heloisa gostava de falar sobre situações vividas nos trabalhos de campo, que reclamava com os garçons se o chopp não estivesse gelado e que eventualmente insistia para beber mais uns chopinhos, em outros botecos da cidade.




  A fala de Afonso permite pensar sobre uma faceta de Heloisa: presença nas confraternizações com os funcionários vinculados aos projetos sob a sua coordenação, como o administrador, o secretário, os estagiários, o pessoal contratado.7 Permite também identificar a intensidade com que as rotinas de trabalho aparecem nas suas lembranças. Retomaremos os processos de reorganização do SEE coordenados por Heloisa ao longo da década de 1980 no capítulo 5. Por ora, a minha pretensão é compreender como a pesquisadora entendia o lugar do trabalho na sua vida.




  “O trabalho, única coisa que ainda me mobiliza” 




  Os diários de memória de Heloisa Fénelon contêm registros que possibilitam compreender, mesmo que de forma limitada ao alcance do instrumento, alguns sentidos que a professora atribuía a si, à vida, às pessoas, ao trabalho. Nos meses seguintes ao falecimento de Dona Hermelinda, a escrita de memórias foi constante, seguindo neste ritmo até o final de 1984, quando a frequência diminuiu. Em 4 de abril de 1984, Heloisa mencionou que “pouco escrevi neste diário, ainda em vida de mamãe. Devo forçar a memória, e recorrer às lembranças de pessoas que a conheceram, que hoje também estão idosas”. A diminuição coincidiu com o início do preparo para o concurso à vaga de professora titular de Etnologia. O edital foi divulgado em 1984, mas o concurso foi realizado apenas em 1986. Os sentimentos relacionados à Dona Hermelinda são os pontos centrais, mas outras questões cotidianas (familiares e profissionais) aparecem entremeadas nos registros. Aqui o meu interesse recai sobre os pontos relacionados ao trabalho e às experiências profissionais.




  Até o falecimento de sua mãe, as anotações eram baseadas nas conversas que tinham sobre o passado da sua família materna: a infância da mãe em Cuiabá e a juventude em Aquidauana, as casas, as relações de parentesco, o casamento com o pai de Heloisa e as migrações e mudanças ao longo da vida. Depois, intercalaram-se memórias de Heloisa sobre a mãe, lembranças de conversas anteriores, não registradas na ocasião, sobre os sonhos que passou a ter com ela. Em meio ao luto, o trabalho surgia nos questionamentos sobre as escolhas na vida e como forma de resiliência no contexto da década de 1980.




  O segundo caderno, o Diário II, foi iniciado em 7 de março de 1986 com a frase “há um ano que não escrevo”. Apesar de ter mencionado que não se agradava muito da ideia, resolveu comprar o caderno porque queria registrar o sonho recente que teve com a mãe, “antes que se esbate na minha memória”. A maior parte do caderno foi usado para o registro dos sonhos com Hermelinda, mas também tratou de outras memórias, como a origem da família paterna e as relações com o trabalho.




  Os cadernos carregam diferentes camadas de histórias, memórias, espacialidades e temporalidades. É o lugar de encontro entre as experiências que vivia na década de 1980 e as experiências passadas, suas e dos seus familiares; das relações pessoais, familiares e profissionais; dos lugares presentes e pretéritos, tudo ganhando forma através da caneta de Heloisa Fénelon. Enquanto registrava as memórias da (e sobre a) mãe, também as produzia, assim como produzia as suas próprias memórias.




  Enquanto vivia uma fase de grande produtividade acadêmica, Heloisa registrava sentimento de tristeza e de dúvida perante a própria carreira. A trajetória não é uma sucessão encadeada de eventos concatenados e coerentes. Muitas vezes, as hesitações, angústias e acasos fazem parte dos processos e se manifestam nas releituras da vida. Isso dificilmente é lido nos artigos, nas monografias, nas teses. Tampouco é falado nos eventos, congressos, seminários. Mas pode ser percebido nos locais em que os sentimentos são registrados.




  Em algumas situações, Heloisa questionava as próprias escolhas. Em 23 de fevereiro de 1984, por exemplo, lembrou o desejo da sua mãe para que se aposentasse e juntas comprassem uma casa em Petrópolis, região serrana do Rio de Janeiro. No diário, ela reconheceu, “com remorsos”, que ficava impaciente, respondendo que gostava do trabalho e não iria se aposentar. E ponderou: “abandonei mamãe muitas vezes, por causa do trabalho. Também, não sei se teria ficado irritada e de gênio ainda pior, se tivesse deixado o Museu para tratar exclusivamente de mamãe”.




  O trabalho aparecia como resiliência, citado como a “única coisa que ainda me mobiliza”, diante da “perda que sofri”. A sua percepção parecia ser que, enquanto construía a carreira, a sua mãe enfrentava enfermidades. Havia um sentimento de culpa nos registros em relação ao que seriam as dificuldades da sua mãe – crise na saúde, infelicidade, solidão – por não a ter acompanhado mais intensamente nesses processos. Lamentando a morte de Dona Hermelinda, pouco mais de oito meses depois, registrou, em tom de tristeza:




  perdi a minha luta. Eu gostava de pensar que era de Iansã, aquela que é a única a afrontar e afugentar os espíritos dos mortos, os Egun, com o seu chicote, e achava que poderia com cuidados, prolongar a vida de Mamãe. Valda, aliás, contou também que em seu sonho, soube que Mamãe deixou Omolu para Bruno. Foi Omolu quem a levou. (Nanã é mãe de Omolu, e o abandonou quando esteve leproso).8




  As referências a Orixás resultam das relações que a antropóloga tinha com casas de candomblé e de umbanda, no Rio de Janeiro. As visitas aos terreiros eram tanto parte de suas experiências pessoais quanto objeto da pesquisa “Espaço e Cultura Material no Candomblé do Rio de Janeiro”. O objetivo era o estudo etnográfico de religiões de matriz africana, observando como as comunidades atribuíam sentido a noções de espaço, tempo, corpo, bem como as relações com os objetos materiais. O trabalho de pesquisa aparecia como uma válvula para as questões que lhe envolviam, como essa anotação de 23 de março de 1984:




  justamente para fugir à solidão, tenho saído todo sábado e domingo, assim deixando de ver amigos e parentes a quem devo atenções e solidariedade (...) Houve uma semana, em que fui duas vezes (4ª e sábado) a centros de Candomblé. Tenho necessidade de me agitar, de cansar-me.




  Tal qual nas pesquisas sobre populações indígenas realizadas nas três décadas anteriores, um dos interesses de pesquisa na década de 1980 era o estudo dos espaços sociais, entre os quais a arquitetura e a cultura material, incluindo-se “objetos usados em rituais, indumentárias e outros”. Deste trabalho, que pode ser entendido na chave da antropologia urbana, da antropologia das religiões e da antropologia afro-brasileira, Heloisa escreveu um diário, registrando dados de visitas entre 31 de janeiro e 25 de junho de 1984, resultando em 236 páginas de anotações. Além do diário, ela produziu duas reflexões sobre o assunto, em textos no formato versão da autora, “Espaço e cultura material no candomblé do Rio de Janeiro” e “O Tempo no Espaço Natural”. Procurei referências sobre possíveis publicações, mas não localizei. Possivelmente são textos inéditos.




  Pelos diários de memória e de campo, vi que entre outubro de 1983 e outubro de 1984, ela visitou sete terreiros, identificados como pertencentes às nações Ketu (Vila Valqueire), Jege (Jacarepaguá), três de Angola (Pilares, Pedra de Guaratiba e Vila dos Teles); Alaketu (Nilópolis) e Efâ (Jardim Catarina, São Gonçalo). Nesse intervalo, Heloisa participou de oito festas, quase sempre solenizando a saída da reclusão do yaô (iniciante), passando à condição de ebâmi, “isto é, que após sete anos de obediência a obrigações rituais necessárias e aprendizado sistemático sobre o culto adquiriam o direito de abrir uma nova Casa de Candomblé”. Além disso, visitou festas de “águas de oxalá”, que marca a passagem do calendário litúrgico anual da Casa que a realizou, além de outras festas em casas de umbanda.9




  Uma das visitas registradas no diário de campo aconteceu em 17 de março de 1983. O local foi o barracão de Célio, em Pilares. Heloisa estava acompanhada por sua tia Valda, que a apresentou ao candomblé e mediou as relações com as casas de santo, e Hamilton Botelho Malhano, também relacionado à religião de orixás, que recebia sua orientação de pesquisa no Curso de Mestrado da EBA e estagiava no SEE do Museu Nacional. A visita tinha por finalidade fazer jogo de búzios. Durante a estadia na casa, um pai de santo, o “pai pequeno”, conversava sobre a beleza do candomblé, suas lendas e o caráter filosófico da crença. Querendo saber o interesse de Heloisa, o “pai pequeno” perguntou por que ela se dirigia ao candomblé. A resposta me chamou a atenção, entre outros pontos, pela relação que estabeleceu entre o candomblé e a ciência moderna, no que se refere às energias:




  disse-lhe que embora tivesse educação católica, não era praticante; que fora levada por Valda, que frequentava Umbanda e Candomblé há muito tempo, bem como por amigos, tal Hamilton. Disse-lhe que achava que o Candomblé fornecia explicações que outras religiões não davam, e também que me parecia mais de acordo com a ciência moderna, porquanto tratava-se de energias no Candomblé. A propósito, perguntei-lhe se as energias (os seus donos) eram conscientes, ou se eram instintivas como um bicho, por exemplo, e quando lhe expliquei o que queria dizer (ao começo não entendeu bem a pergunta), disse que sim, que eram muito conscientes.10




  Sua relação com o Candomblé era somente um dos vários temas que aparecem nos diários, que incluem almoços ou jantares com pessoas da família, temporadas de férias em Cabo Frio ou Itaipava, a situação política do país e questões profissionais, quase sempre como portal para outros assuntos e temporalidades. A política brasileira na década de 1980 foi marcada por várias reivindicações de retorno das eleições diretas para presidência da República, interrompidas desde o golpe militar de 1964. Passeatas, comícios e várias formas de mobilização popular ocorreram nas ruas e praças de diversas cidades do país. No Rio de Janeiro, a terça-feira, 10 de abril de 1984 ficou marcada por reunir aproximadamente um milhão de pessoas no comício da Candelária, segundo estimativas. O comício pelas eleições diretas foi considerado o maior evento político no Rio de Janeiro até então. No diário de Heloisa, está registrado:




  fui hoje à noite, ao comício do PDT, pelas eleições diretas. Pedi a Valda que me acompanhasse. Chegamos cerca de 15:00 horas (estava marcado para as 16:00 horas) e descemos na estação Uruguaiana (metrô) e permanecemos, aliás, mais adiante na Av. Presidente Vargas, próximo à esquina da Av. Rio Branco, portanto, não muito longe do palanque onde ficaram as notabilidades.




  A ida ao comício pode ser pensada como a assinatura de um manifesto, literalmente, uma manifestação, demonstrando o engajamento a determinadas pautas e ações políticas. Heloisa era uma pessoa atenta aos temas políticos. O seu pai era simpatizante do socialismo, eventos políticos na década de 1930 envolveram pessoas da família e a própria Heloisa havia participado do Comitê de Cultura do Partido Comunista, na segunda metade da década de 1960. Foi nessa experiência no “Partidão” que conheceu o então estudante de Ciências Políticas e Sociais pela PUC-RJ, Otávio Velho, de quem se tornaria colega no Museu Nacional. O golpe de 1964 e a perseguição aos opositores do regime ditatorial esvaziou o grupo, pelo fato de alguns integrantes responderem processos na justiça militar, segundo me relatou Otávio Velho.11




  O projeto de retorno das eleições diretas à presidência da República foi derrotado. A eleição ocorreu de forma indireta, via colégio eleitoral, no Congresso Nacional, em 15 de janeiro de 1985. Tancredo Neves (1910-1985), do Partido Social Democrata, como presidente, e José Ribamar Sarney (1930), do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, como vice-presidente, seriam os novos comandantes do posto máximo da República. O presidente foi eleito sem o voto popular, porém, não chegou a assumir o mandato, por problemas de saúde. Em 10 de abril de 1985, exatamente um ano depois da “passeata do um milhão”, Heloisa comentou sobre o processo de hospitalização de Tancredo, entremeando o assunto às experiências com as memórias sobre a sua mãe:




  o presidente Tancredo está no seu 27º dia de hospitalização, com seis cirurgias feitas, quatro delas com anestesia geral. Todos os recursos médicos estão sendo usados. Pergunto-me se Mamãe teria sobrevivido mais algum tempo, se tivesse contado com tal empenho. Tenho me lembrado de sua fase final, por causa disso tudo.




  Duas semanas depois, ela anotou a morte de Tancredo Neves. Na madrugada de 22 para 23 de abril de 1985, Heloisa trabalhava em notas de David Maybury-Lewis, pesquisador e professor da Universidade de Harvard que fez parte da rede intelectual fundadora do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) do Museu Nacional em 1968. As notas diziam respeito aos Xavantes, e Heloisa as estudava enquanto preparava aulas para o Curso de Especialização em Arqueologia do Museu Nacional. Foi nessa ocasião que escreveu sobre o falecimento de Tancredo na noite anterior (22/04/1985), “após 39 dias de internação”. José Sarney, que havia tomado posse interinamente, assumiu a presidência efetiva da República, tornando-se o primeiro presidente civil após mais de 25 anos de deposição do presidente João Goulart, em 1964, e de duas décadas de governos militares. Apesar disso, não recebeu o voto popular.




  Heloisa conta que no período de internação de Tancredo lembrou muito de sua mãe. Entre as lembranças, registrou que




  mamãe, se fosse viva, teria sentido muito, porque Tancredo trabalhara com Getúlio, e ainda por ser a favor dos pobres e da moralização, e até mesmo por ser bom pai de família, bom esposo. É curioso notar que ambos morreram num domingo, quase a mesma hora: Mamãe às 22:00hs e Tancredo às 22:23hs. (Anotado em 22/04/1985).




  Entre a campanha pelas eleições diretas, a morte de Tancredo Neves, a enfermidade e a morte de sua mãe e as aulas sobre Maybury-Lewis e os Xavantes para o Curso de Especialização em Arqueologia no Museu Nacional, os relatos permitem identificar como a antropóloga atribuía sentido às experiências vividas, entrelaçando vida pessoal e familiar, profissional e política do país. No caso das questões de trabalho, a referência às aulas sobre a antropologia de David Maybury-Lewis sinaliza um dos temas da atividade docente que então Heloisa desenvolvia. Não para formação de antropólogos/as sociais, mas para a formação continuada de arqueólogos/as.




  O concurso para vaga de professor titular de Etnologia estava no horizonte, sendo-lhe destinados registros nos diários. O tema rondava o seu pensamento há algum tempo, desde as discussões se intensificavam nas reuniões do Departamento de Antropologia. Em 23 de fevereiro de 1984, no primeiro caderno de memória, ela escreveu sobre o retorno ao trabalho, após quinze dias de férias. Mencionou que no ano anterior havia “gasto” o período de férias durante o agravamento do estado de saúde da sua mãe, demonstrando arrependimento por não ter solicitado licença-prêmio. Quando soube do interesse da filha em pedir afastamento do trabalho, Dona Hermelinda teria desconfiado, achando que iria morrer. Heloisa disse que não se tratava disso, o tempo de licença-prêmio seria dedicado à preparação para o concurso de professor titular, “o que não era de todo falso”. Apesar de transparecer que a licença não foi solicitada em 1983 e de ter se arrependido por não o ter feito para cuidar da mãe, o concurso surge como algo presente naquele momento de sua vida profissional.




  Outros comentários surgiram meses depois, num desabafo sobre a carreira. A anotação de 20 de agosto de 1984 mencionava a sua participação na comissão julgadora do concurso Sílvio Romero, a convite do Instituto Nacional do Folclore (INF), à época dirigido por Lélia Coelho Frota. Lélia havia realizado pesquisas pelo Setor de Etnologia, supervisionada por Heloisa. Encadeando assuntos, a anotação se referiu a uma defesa de doutorado e uma de mestrado, no PPGAS do Museu Nacional, ambas orientadas por Anthony Seeger. Mais especificamente, tratava sobre a composição das bancas, demonstrando incômodo por não fazer parte dos membros avaliadores. A primeira nota foi sobre a banca de defesa de doutorado de Eduardo Viveiros de Castro (“Araweté: uma visão da cosmologia e da pessoa tupi-guarani”). Heloisa afirmou ter acompanhado somente uma parte. Relembrando a composição da banca, além do orientador, Anthony Seeger, citou a participação de Manuela Carneiro da Cunha, Roque de Barros Laraia, Gilberto Velho e Peter Fry. Sobre os dois últimos professores, ela questionou o fato de nunca terem trabalhado com etnologia indígena. Como ela trabalhava nesse campo, é de se supor que se considerasse mais apta avaliar o trabalho.




  A questão fica ainda mais evidente no comentário seguinte, sobre a banca de defesa de “Mestrado de Elisabeth (etnomusicologia) do INF” (Instituto Nacional do Folclore). Era a banca para avaliar a dissertação de Elizabeth Travassos Lins no PPGAS, também em 1984, com o título “Xamanismo e música entre os Kayabi”. Heloisa demonstrou incômodo pelo fato de Berta Ribeiro ter sido convidada a participar da banca: “conseguiu o que eu não obtive, porquanto Gilberto [Velho] deve tê-la apoiado; provavelmente a moça [Elisabeth] pediu presença”.12 Se ela diz não ter obtido o que Berta conseguiu, é porque claramente gostaria de estar entre os avaliadores. Ao supor o apoio de Gilberto Velho, nas entrelinhas fica a ideia das articulações políticas como estratégicas para ocupar (ou não) determinados lugares.




  Heloisa Fénelon e Berta Ribeiro trabalharam juntas a primeira vez em 1956. Enquanto a primeira iniciava formação antropológica como estagiária do Museu do Índio, a segunda era naturalista contratada do Setor de Etnografia do Museu Nacional. Formada pelo curso de Geografia e História da Universidade do Distrito Federal (UDF) em 1953, nesse mesmo ano Berta iniciou estágio no Setor responsável pelas coleções etnológicas e etnográficas do Museu Nacional, onde desenvolveu estudos sobre classificação museológica, especialmente dos chamados “adornos plumários”. Antes disso, havia participado de vários trabalhos de campo com Darcy Ribeiro, pelo SPI.




  Berta Gleizer nasceu na Romênia, numa família judia que em 1930 migrou para o Brasil, devido ao avanço do nazismo. Ela e Darcy Ribeiro se conheceram em atividades do Partido Comunista, em 1946, casando-se dois anos depois. Juntos, realizaram pesquisa de campo em diferentes áreas indígenas. Na conjuntura do golpe militar de 1964 foram exilados do país. Ao retornarem, em 1974, ela e Darcy se separaram.




  A sua carreira acadêmica foi amplamente impulsionada. Roque Laraia diz que Berta deixou de ser “secretária” de Darcy e assumiu posição de destaque, que anteriormente seria ofuscada pelo ex-marido (LARAIA, 2010).13 Depois de trabalhar no Museu do Índio, em 1976, no ano seguinte foi contratada por Heloisa Fénelon para trabalhar no SEE, junto ao projeto “Etnografia e emprego social da tecnologia indígena e popular”. Até meados da década seguinte, realizou vários trabalhos de campo, formou, classificou e estudou coleções, apresentou publicações, defendeu tese de doutorado na USP, em 1980 (“Civilização da Palha, a arte do trançado dos índios do Brasil”),14 tornou-se bolsista por produtividade do CNPq, alcançando o nível máximo. A participação nos trabalhos do SEE foi estimulante nesta etapa exitosa da sua carreira.




  Apesar de seguirem diferentes trajetos, os caminhos de Berta Ribeiro e Heloisa Fénelon se encontraram institucional e tematicamente. Ambas desenvolveram pesquisas sobre arte e artesanato indígena, sobre classificação museológica de materiais indígenas, além de manterem relações institucionais com o Museu do índio e o Museu Nacional. Berta foi contratada para o SEE na década de 1970, sob a coordenação de Heloisa; por sua vez, Heloisa foi convidada para publicar artigos na Suma Etnológica, obra coordenada por Berta Ribeiro.15 As duas dividiram a coordenação do Grupo de Trabalho na RBA de 1986, com Lux Vidal. Além disso, uma marcou presença na banca de concurso da outra: em 1986, Berta fez parte da banca para professora titular em Etnologia de Heloisa e dois anos depois Heloisa participou da banca do concurso de Etnologia em que Berta Ribeiro e Antônio Carlos de Souza Lima foram aprovados.




  Nas minhas experiências quando ingressei no SEE, eventualmente surgiam comentários sobre certa rivalidade entre as professoras. Rivalidade é algo que faz parte do campo intelectual científico. Mas quando a rivalidade em questão é entre duas mulheres, às vezes, por questões de preconceito de gênero, sentimentos negativos recebem mais atenção do que produções, aproximações e alianças entre as mesmas profissionais. Afonso Santoro fez questão de dizer que havia diferenças na relação não somente entre Heloisa e Berta, mas entre vários docentes. Com experiência no SEE e no Programa de Antropologia Social, Afonso ponderou que, apesar das diferenças, havia muito respeito. Para ele,




  tinha uma coisa muito forte que a gente quase não vê muito hoje que é a questão institucional. Os mais antigos tinham muito essa coisa da instituição. Havia um respeito muito grande entre eles: podiam se odiar, mas quando se sentavam juntos, resolviam as coisas sem maiores problemas.16




  Wallace Barbosa, na entrevista para esta pesquisa, falou das lembranças sobre a professora Berta Ribeiro, sua “colega de mesinha” no Setor, “sempre com a sua maçã, sempre com os seus cuidados”. Foi Berta que chamou a sua atenção para os índios do Nordeste, sugerindo-lhe observar movimentos indígenas que cresciam na região, o que foi decisivo para os trabalhos que Wallace realizou entre os Kambiwá, em Pernambuco, sob orientação de Heloisa Fénelon, na EBA. Wallace comentou o que encontrou quando se dirigiu para fazer trabalhos de campo junto aos Kambiwá de Pernambuco, a partir da pesquisa iniciada em 1988: “os índios do Nordeste estavam ligados, refazendo não só a sua cultura material, reelaborando sobretudo as suas performances, a sua coreografia, toda a sua liturgia ritual, tudo isso estava sendo retomado, reinventadas, era um processo de criação”. Esse relato ajuda a pensar que, enquanto os temas de cultura material, arte e artesanato indígena disputavam espaço de visibilidade e reconhecimento no campo antropológico, para alguns povos indígenas faziam parte dos seus processos de reorganização política e identitária.




  Wallace lembra que a aproximação acadêmica com Berta Ribeiro não pôde ser aprofundada. Pelo que me falou, a experiência da relação com Berta




  foi muito importante na minha formação, mas eu tive pouco contato acadêmico. Eu nunca cheguei a fazer uma disciplina com ela, ainda que tenha ido na casa dela. Conversei muito com a Berta, peguei muitas referências. Mas é que ela e Heloisa tinham uma relação um pouco bélica, um pouco de amor e de disputa. E aquilo me impedia de ter uma proximidade maior com a Berta, dada a suscetibilidade da própria Heloisa.17




  O comentário reverbera na inquietação registrada por Heloisa em relação à presença de Berta numa banca de defesa de mestrado, em 1984, indicando que gostaria de estar naquele lugar. Esse sentimento foi expresso no registro sobre a necessidade de avançar profissionalmente. Fechando o assunto, Heloisa disse não estar em bom estado de espírito naquele momento. Para seguir na carreira, colocou uma condição:
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